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SUMÁRIO 
 
As perspectivas transaccionais do desenvolvimento consideram uma enorme 
diversidade de factores presentes no desenvolvimento das crianças que vão da 
condição física e de saúde, passando pelas características psicológicas e que se 
completam com todos os factores ambientais que as rodeiam. Todos eles se interligam, 
influenciam, transaccionam influências, podendo qualquer brecha afectar 
irremediavelmente o futuro de quem está num processo de desenvolvimento, de 
construção da pessoa que um dia serão. 
O Decreto-Lei 3/2008, cuja conceptualização de base traduz nitidamente uma 
abordagem biopsicossocial da incapacidade, passa a dar relevância à concepção de 
funcionalidade em detrimento do rótulo da deficiência, sendo que este conceito seria a 
linha orientadora dos processos de referenciação, avaliação e intervenção em Educação 
Especial. 
Deste modo, decidimos enveredar pela investigação do documento que, em toda 
a sua dimensão, deveria traduzir a passagem do modelo médico para um modelo 
biopsicossocial de perspectivar a incapacidade: o Programa Educativo Individual (PEI). 
Para tal, procedemos à análise de conteúdo destes documentos, de uma amostra 
constituída por sessenta PEIs. A grelha de análise foi elaborada a partir de categorias 
definidas à priori e que constam da ABC Matrix. Contudo, para clarificar determinadas 
questões, estabeleceram-se também algumas categorias, à posteriori. 
Neste sentido, pretendemos perceber se a participação da criança e da família 
em actividades diárias está contemplada na elaboração dos PEI; se as possibilidades 
de aprendizagem estão explícitas no currículo elaborado; se existe referência aos 
cenários onde decorre a aprendizagem; e, por fim, se a intervenção patente nos PEI’s 
incide nas potencialidades e interesses da criança e da família, tanto quanto nas suas 
limitações. 
 Após a análise dos resultados obtidos recorrendo-se à estatística descritiva, 
constata-se que a informação presente nos PEIs é muito vaga e o currículo definido 
aponta mais para uma abordagem centrada na criança do para uma abordagem 
ecológica. As possibilidades de aprendizagem são essencialmente referidas sem 
estratégias e quase não se mencionam as rotinas, a família está pouco referida, 
surgindo principalmente quando a colocação da criança é o domicílio e as referências à 
comunidade são quase nulas. 
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ABSTRACT 
 
Transactional perspectives consider a huge diversity of factors on children development, 
such as physical and health condition, psychological characteristics and are completed with 
the environmental factors that surround them. All these factors are interconnected, and play 
a strong influence in developmental processes. 
The Public-Law 3/2008 conveys a biopsychosocial approach of disability emphasizing rather 
the concept of functionality than notions inspired in disability or disease labels.. Such view 
stands as the guide line from referral to assessment and intervention processes in Special 
Education. 
So, we decided that the focus of our research would be the analysis of a document known 
as The Individual Educational Program (IEP). The outline of this document should show that 
there has been a shift in the way disability is viewed: from a medical model to a 
biopsychosocial one. 
This being our goal, we took a sample of sixty IEPs and analyzed their content. The basis for 
the creation of the analysis grid was a series of a priori defined categories, which include the 
ABC Matrix. However, other categories had to be defined a posteriori, in order to clarify 
some specific issues. 
We plan to assess: whether both the child’s and the family’s taking part in daily activities is 
considered in the making of the IEPs; if the opportunities for learning to take place are made 
explicit in the protocol; whether the is any mention to the setting where the learning takes 
place; and finally, if the kind of intervention shown in the IEPs has a real effect on both the 
child’s and the family’s potential and interests, as well as on their limitations.  
After analyzing the results which were gathered through descriptive statistics, our finding is 
that the information presented in the IEPs is quite vague and that the defined protocol 
suggests an underlying medical model, rather than a biopsychosocial approach. The 
possibilities for learning are mentioned without any reference to any kind of support or 
material. The activity setting is barely mentioned. The family is mentioned only a few times, 
mainly when the child spends most if his/her time at home. Moreover, there are no 
references whatsoever made to the child’s community. 
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RÉSUMÉ 
 
L’approche transactionnelle envisage une grande gamme de facteurs qui sont 
présents tout au long du développement de tout enfant. Voici quelques-uns de ces facteurs: 
l’état physique de l’enfant, s’il est en bonne santé ou malade, ses caractéristiques 
psychologiques, ainsi que les particularités du milieu qui l’entoure. Tous ces facteurs 
s’entrelacent et s’influencent mutuellement; la moindre faille dans l’un d’entre eux pourrait 
avoir des effets irréversibles sur l’avenir de l’enfant, ainsi que sur la construction de son 
identité. 
La Loi/Décret (03/2008) a été clairement conçue à partir d’une perspective 
biopsychosociale de l’incapacité. Dans ce contexte-là le terme ―incapacité‖ perd de 
l’importance; en effet, il cède la place à l’idée de ―compétence‖. Ce concept serait 
dorénavant la ligne directrice à suivre dans la réalisation de rapports et d’évaluations  ainsi 
que pour toute intervention dans le domaine de l’Education Spéciale. 
L’objectif principal de notre recherche sera donc celui d’analyser le Programme 
Educatif Individuel (PEI), qui devrait en principe montrer qu’il s’est produit un changement de 
perspective dans la manière dont l’incapacité est conçue: qu’on est passé d’un modèle 
médical à une vision biopsychosociale. Pour ce faire, nous avons obtenu un échantillon de 
soixante PEI, dont nous avons analysé le contenu. La grille d’analyse a été préparée à partir 
de catégories définies à priori et qui sont inclues dans la Matrice ABC. Cependant, d’autres 
catégories ont été établies a posteriori afin de mieux expliquer certaines questions. 
Notre objectif est celui d’analyser: si la participation de l’enfant ainsi que celle de sa 
famille dans les activités quotidiennes est considérée dans la préparation des PEI ; si les 
possibilités d’apprentissage sont clairement  precisées dans le protocole ; si on fait allusion 
au milieu où l’apprentissage a lieu ; si l’intervention décrite dans les PEI a des effets sur le 
potentiel et les centres d’intérêt, ainsi que sur les limitations, non seulement de l’enfant mais 
aussi sur ceux de sa famille. 
Après avoir réalisé l’analyse des résultats obtenus par des moyens de statistique 
descriptive, il est possible de constater que l’information présentée dans les PEI est très 
vague. De même, la définition du protocole suggère l’existence d’un modèle médical plutôt 
que celle d’une approche biopsychosociale. On fait allusion aux possibilités d’apprentissage, 
mais sans aucune référence au support ni au matérial employé.  Les références à la famille 
de l’enfant sont rares, se présentant surtout quand l’enfant passe la plupart de sont temps à 
la maison. Enfin, les références à la communauté à laquelle l’enfant appartient son presque 
nulles. 
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Introdução 
 
 ―How a culture or society treats its youngest members has 
a significant influence on how it will grow, prosper, and be 
viewed by others.‖  
(Meisels e Shonkoff, 2000, p. 3)  
 
A tese que aqui começamos a desenvolver, tem como base esta afirmação. 
Na verdade, partilhamos a ideia dos autores, pois acreditamos que a sociedade é 
responsável pelo futuro que proporciona às suas crianças. Sem nos afirmarmos 
adeptos das teorias comportamentalistas, consideramos que toda uma panóplia 
de factores que envolvem o crescimento dos cidadãos mais novos, podem 
influenciar os adultos que serão no futuro.  
As perspectivas transaccionais do desenvolvimento consideram uma 
enorme diversidade de factores presentes no desenvolvimento das crianças que 
vão da condição física, passando pelas características psicológicas e que se 
completam com todos os factores ambientais (dos mais próximos aos mais 
alargados, como postula Bronfenbrenner) que a rodeiam. Todos eles se 
interligam, influenciam, transaccionam influências, podendo qualquer brecha 
afectar irremediavelmente o futuro de quem está num processo de 
desenvolvimento, de construção da pessoa que um dia serão. 
Ora, quando falamos de crianças portadoras das mais variadas 
incapacidades físicas, mais potenciado pode ser este conjunto de factores. Em 
verdade, a experiencia profissional na área da Educação de Infância, adquirida ao 
longo de mais de 20 anos, permitiu a constatação in loco de factores influentes no 
desenvolvimento da criança, o que se adequava perfeitamente às abordagens 
ecológicas. Cinco anos após o início deste exercício profissional, a Licenciatura 
em Psicologia permitir nomear estas constatações, assim como permitir uma 
visão mais científica das mesmas. 
Nos últimos cinco destes vinte e um anos, abandonámos o ensino regular 
na Educação Pré-Escolar, para passarmos a exercer funções junto de crianças 
com algum tipo de incapacidade, na área da intervenção precoce. Contudo, aqui o 
processo foi oposto, vindo primeiro a conclusão do ano curricular do Mestrado em 
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Intervenção Precoce, no ano de 2001, para posteriormente iniciarmos o exercício 
de funções docentes nesta área. 
Ora, nestes últimos anos, a prática da intervenção precoce numa país no 
qual o reconhecimento da sua importância pelas entidades competentes tem 
progredido a ―passo de caracol‖, as dificuldades encontradas são constantes. Tais 
constrangimentos foram, em nossa opinião, mais intensos, pelo facto de tais 
funções decorrerem na zona Norte do país, devido à evidente falta de 
conhecimento da área pelos responsáveis da Direcção Regional de Educação. 
Não obstante, a 7 de Janeiro de 2008 foi publicado o Decreto-Lei 3/2008, 
cuja conceptualização de base traduzia nitidamente uma abordagem 
biopsicossocial da incapacidade. Neste documento, passa a dar-se relevância ao 
conceito de funcionalidade em detrimento do rótulo da deficiência, sendo que este 
seria a linha orientadora dos processos de referenciação, avaliação e intervenção 
em Educação Especial. Os pais tornam-se, por lei, participantes activos nos 
processos de avaliação e intervenção, pela elaboração dos Programas 
Educativos Individuais (que a partir daqui passaremos a denominar como PEIs); 
os docentes do ensino regular passam a ser responsáveis pela implementação 
deste documento; o trabalho em parceria é vivamente recomendado. 
Mas, como ―não há bela sem senão‖, e na medida em que a publicação de 
um Decreto não vai, por si só, modificar mentalidades, a sua implementação 
consegui alarmar a maioria do docentes a exercer funções em Educação 
Especial, quer pela falta de compreensão dos conceitos inerentes, ou ainda pela 
inexistência de um conhecimento efectivo da Classificação Funcional de 
Funcionalidade. O Decreto-Lei 3/2008 vem, definitivamente, trazer uma mudança 
de paradigma relativamente à visão das pessoas com incapacidade, e as 
mudanças de paradigma demoram décadas a passar de teorias académicas para 
práticas quotidianas. 
Ora, este processo foi por nós vivido intensamente ao longo de todo um 
ano lectivo, no qual foi necessário produzir uma série de documentos (como o 
modelo do relatório técnico-pedagógico e do PEI, de check lists intermináveis, de 
revisão de posturas educativas). E foi neste processo que decidimos enveredar 
por uma investigação que parte da análise do documento que, em toda a sua 
dimensão, deveria traduzir a passagem do modelo médico para um modelo 
biopsicossocial de perspectivar a incapacidade: o PEI. Decidimos, neste 
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processo, colocar como grande questão desta tese, ―De que forma a elaboração 
dos PEIs contempla as características pessoais da criança, os contextos próximos 
em que ela se insere e os factores ambientais?‖. 
Assim, ao longo do enquadramento teórico abordaremos questões que, na 
nossa perspectiva, traduzem a forma como entendemos dever ser o desempenho 
das funções docentes em intervenção precoce. Deste modo, e uma vez que 
consideramos estar perante uma inequívoca mudança paradigmática, fazemos, 
ao longo do primeiro capítulo, uma abordagem à Educação Especial de forma a 
ilustrá-la. Para tal, enquadramos cada momento nos paradigmas da Modernidade 
e da Pós-Modernidade, com base na constatação de que, o aparecimento das 
mais diversas teorias, não se traduz, de forma fácil em mudanças de pensamento 
no quotidiano das pessoas  
Em seguida explanamos, num segundo capítulo, conceitos mais 
relacionados com a intervenção precoce propriamente dita, referindo a situação 
vivida na zona Norte do país e os constrangimentos sentidos no desempenho de 
funções docentes nesta área. Abordamos ainda questões muito particulares 
relativas às educadoras que todos os dias se dividem entre domicílios, amas e 
contextos de educação formal, tentando promover a funcionalidade das crianças 
com quem trabalham, na maioria das vezes sem qualquer formação específica. 
No terceiro capítulo abordamos a forma como a intervenção precoce é vista 
actualmente por aqueles que se dedicam à investigação na área, assumindo uma 
abordagem ecológica. O conceito de ―actividades de aprendizagem 
contextualizadas‖ surge como mote para uma prática individualizada de cada 
criança, de cada família, mas tendo sempre presente uma visão holística destas. 
Daqui partimos definitivamente para o instrumento com o qual trabalhamos para 
análise dos PEIs: a Asset-Based Contex Matrix (Wilson, Mott e Batman, 2004), e 
a que nos passaremos a referir como Matriz ABC. Então, da análise deste 
documento, surgem as questões norteadoras deste estudo e que, na nossa 
perspectiva, permitirão responder à questão de partida que explicitámos 
anteriormente. 
Neste sentido, pretendemos perceber se a participação da criança e da 
família em actividades diárias está contemplada na elaboração dos PEI; se as 
possibilidades de aprendizagem estão explícita no currículo elaborado; se existe 
referência aos cenários onde decorre a aprendizagem; e, por fim, se a 
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intervenção patente nos PEIs incide nas potencialidade e interesses da criança, 
tanto quanto as suas limitações. 
Para tal constituímos uma amostra por conveniência de sessenta PEIs, 
sendo dez de cada um de seis serviços de intervenção precoce da zona Norte, 
ligados aos mais variados Agrupamentos de Escolas. Uma vez recolhidos os 
documentos, procedemos à elaboração de uma grelha de análise que permita a 
análise de conteúdo, utilizando categorias definidas à priori, ou seja, constantes 
na matriz ABC. Posteriormente, no sentido de tornar a grelha mais precisa em 
determinados pontos, elaborámos alguma categorias à posteriori. Das unidades 
identificadas, todas elas exclusivas, procedeu-se a uma contagem, resultados que 
posteriormente foram alvo de tratamento estatístico, com recurso à estatística 
descritiva. 
Toda esta descrição aparece explícita no quarto e último capítulo, dedicado 
especificamente á descrição do nosso estudo, nomeadamente da amostra, dos 
procedimentos, da apresentação de resultados e discussão de resultados. 
Para terminar, faremos uma breve conclusão, na qual tentaremos 
evidenciar uma visão crítica desta tese, assim como deixar algumas ideias de 
outras investigações susceptíveis de enriquecer o conhecimento nesta área. 
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Educação Especial: um percurso atribulado entre o Saber 
e o Fazer 
 
Não é nossa intenção, ao iniciar este trabalho com o percurso da Educação 
Especial, proceder a um levantamento exaustivo da sua História, até porque o tema 
tem sido desenvolvido por diversos autores ao longo das últimas décadas. 
Pretendemos, sim, reflectir de que modo a evolução do conceito e o aparecimento 
de novas abordagens de cariz teórico, se foi concretizando em termos efectivos de 
apoio a crianças com as mais diversas incapacidades.  
Neste sentido, em todas as sociedades, ao longo do tempo, tem-se assistido 
ao recurso de práticas reguladoras face ao ―diferente‖ e a História tem assinalado 
políticas extremas de exclusão destes indivíduos da sociedade. Segundo Sanches-
Ferreira (2007), ―A relação entre a sociedade e os indivíduos com incapacidade não 
tem sido fácil.‖ (p. 17) afirmação com a qual anuímos totalmente. Contudo, já no 
século XVI, ocorreu ―A primeira tentativa de educação de indivíduos com alguma 
incapacidade (…)‖ (ibid) com Pedro Ponce de Leon. Mais tarde, na segunda metade 
do século XVIII, surgem as primeiras instituições, uma para crianças surdas e outra 
para cegos (Bautista et al., 1997). Ainda no final deste século Itard, ―(…) 
referencialmente designado por «pai da educação especial» (…) sistematiza as 
necessidades educativas de crianças (…) e desenvolve programas específicos.‖ 
(Correia, 1997, p. 13). 
Ora, os diferentes ―olhares‖ sobre os indivíduos com incapacidade 
resultaram, em primeiro lugar, do tipo de pensamento que orientou a Humanidade 
nas diferentes épocas. Ao longo de toda a Idade Média, muitos indivíduos física e 
mentalmente diferentes, foram vítimas de perseguições, julgamentos e execuções, 
sendo-lhes frequentemente associada a imagem do diabo e actos de feitiçaria e 
bruxaria. Decorreu, durante os séculos que constituíram esta Era, uma fase muito 
ligada à religião e à inevitabilidade das deficiências enquanto «castigo de Deus». 
Contudo, quando se verifica o afastamento da religião, surgem novas formas 
de pensar o Homem. Este reorienta-se para a Ciência e para o progresso, onde a 
constituição de um estado de cidadania mundial permitiria desenvolver todas as 
potencialidades da espécie humana (Kant, 1984). Verifica-se uma enorme produção 
de saberes que se caracteriza por uma exagerada racionalização sob o domínio da 
EDUCAÇÃO ESPECIAL: 
 UM PERCURSO ATRIBULADO ENTRE O SABER E O FAZER 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                             16 
ciência e da técnica, sendo o movimento da modernidade assente na fé da 
racionalidade e no progresso secular (Habermas, 1990). Na verdade, estamos então 
no século XVIII, com o surgimento do Iluminismo que se dedica a uma busca 
incessante da razão, e a visão da incapacidade da Idade Média sofre um grande 
golpe com o surgimento da filosofia de Rousseau e de Locke, com um cariz mais 
humanista e tolerante, proporcionando uma nova forma de olhar para a criança 
deficiente. 
Do Iluminismo surgem duas correntes, ou seja, ―(…) alguns crêem que a 
senda do Homem é a felicidade, outros vêem no saber absoluto o desígnio da 
Humanidade.‖ (Araújo, 2005, p. 7). Daqui emergem dois tipos de pensamento 
pedagógico que, apesar de diferentes, acabam por ter o mesmo objectivo, na 
medida em que proclamam o desenvolvimento do homem para além do que é 
ditado pela natureza, pois ―(…) a verdade é que ela [a natureza] já não comanda o 
comportamento do homem (…)‖ (Beck et al., 2000, p. 51).  
Em termos práticos, e uma vez que a natureza não dirige o desenvolvimento 
do homem, a educação passa a fazer mais sentido, prevalecendo, a partir daqui, a 
ideia de que a educação pode mudar a vida do homem. Deste modo, numa primeira 
fase da chamada Modernidade, o homem passa a definir-se por aquilo que é, pela 
sua autonomia e pela sua singularidade (Giddens, 1994), pressuposto do qual 
advém a necessidade se criarem programas específicos, orientados para a 
reabilitação das incapacidades de cada um.  
Em consequência vão aparecendo mais instituições e programas específicos, 
destinados à reabilitação de crianças com incapacidade e, no final do século XIX, 
início do século XX, a Educação Especial aparece finalmente com intenção 
educativa, nomeadamente em Portugal ―(…) com a criação em 1859 do primeiro 
colégio para «inválidos» por um provedor da Casa Pia (José Maria Eugénio de 
Almeida) e, em 1893, do primeiro colégio para «surdos-mudos» com uma valência 
para «crianças e adultos atrasados e fracos».‖ (Sanches-Ferreira, 2007, p. 19). 
Segundo Felgueiras (1994), historicamente é possível detectar 3 fases que 
parecem ter ocorrido com um padrão de evolução semelhante nos países 
ocidentais, apesar de em momentos temporais diferentes. Deste modo, as primeiras 
instituições enquadram-se na 1ª fase, designada por Assistencial, e traduz o período 
em que as crianças e jovens portadores de alguma deficiência eram acolhidos em 
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instituições de cariz hospitalar ou asilar, sendo o principal objectivo a assistência a 
estes indivíduos, sem qualquer preocupação com o ensino. Esta foi surgindo aos 
poucos, principalmente no que se refere ao ensino de tarefas manuais e 
aprendizagens académicas básicas. 
Na perspectiva de Richmond e Ayoub (1993), só após a Segunda Guerra 
Mundial a educação de crianças com incapacidade passou a ser uma preocupação, 
principalmente nos Estados Unidos da América. Como consequência, surgem então 
os primeiros programas de Educação Especial nas escolas públicas, chegando 
ainda a um número muito reduzido de crianças. 
Depois de instituída, a Educação Especial (como, aliás, a Educação de uma 
forma geral) caminhou sempre a reboque das abordagens que foram surgindo na 
área da Psicologia e, mais concretamente, na Psicologia da Educação. Apoiou-se 
ainda, de forma muito evidente, na avaliação médica das incapacidades, razão pela 
qual o indivíduo com deficiência foi sendo conotado com alguém que está doente.  
Tais preocupações, de cariz mais educativo, e a crescente importância 
atribuída a estes indivíduos pelos organismos oficiais, levaram ao surgimento da 2ª 
fase - Educação especial de cariz médico-terapêutico. Nesta etapa reconheceu-se 
aos indivíduos deficientes o direito a uma educação especializada, em estruturas 
próprias, e com técnicos devidamente preparados. Neste sentido, foi prestado apoio 
financeiro às instituições privadas, foram criadas instituições oficiais, escolas 
especiais, institutos, internatos, algumas delas com fins residenciais.  
A educação especial era, assim, encarada como um sistema paralelo à 
educação regular (Felgueiras, 1994). Estava-se, definitivamente, numa abordagem 
que se enquadra no modelo médico, para o qual ―A incapacidade é um fenómeno 
individual resultante de uma patologia de base que se reflecte através de funções 
deficitárias. O alvo da intervenção é primariamente individual (…). As propostas de 
intervenção baseiam-se na reabilitação e focam-se nas funções do corpo.‖ (Santos 
et al., 2008, p.4). 
No que concerne à Psicologia da Educação, Mialaret (1974, cit in Bairrão, 
1992, p. 61) afirma que esta utilizava ―(…) concepções de ciência aplicada aos 
problemas educativos (…)‖, do que resultava o treino intensivo de «áreas 
deficitárias» da criança, trabalhadas individualmente pelo profissional considerado 
mais adequado. Ou seja, trabalha-se a reabilitação do indivíduo no sentido de o 
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tornar o mais próximo possível de todos os outros membros «normais» da 
sociedade, produzindo-se programas específicos para cada tipo de incapacidade 
que seriam aplicados a todos os que a possuíssem, de forma intensiva e 
individualizada. 
Como exemplo temos os trabalhos de Spitz (1945), de Harlow e seus 
colaboradores (1959), as conclusões de carácter empírico sobre a vinculação de 
Bowlby (1959), a perspectiva maturacionista de Gesell (1929), o 
comportamentalismo de John Watson ou a ―revolução cognitiva‖ de Piaget (1952) 
(Richmond e Ayoub, 1993). Todas estas perspectivas influenciaram, a determinada 
altura, de uma forma ou de outra, as abordagens e programas da educação 
especial. 
Estamos, nesta altura, perante uma política de exclusão que elimina as 
crianças da sociedade, sendo o processo de colocação em instituições impregnado 
de critérios desviantes, segregadores e de exclusão de programas de educação 
pública, impedindo-as de interacções benéficas para o seu desenvolvimento. Estas 
crianças crescem assim em ambientes hostis, não existindo serviços que as 
ajudem, ou às suas famílias, na tarefa educativa. 
No sentido de colmatar as lacunas perpetradas por esta política que pode ser 
considerada como discriminadora e anti-democrática, começa a delinear-se a 3ª 
fase, designada por Educação Integrada (Felgueiras, 1994), e é no seu seguimento 
que surge o conceito de Necessidades Educativas Especiais (NEE) que vem 
substituir o sistema classificatório por categorias de deficiência. Este conceito, 
popularizado pelo Relatório Warnock, publicado em 1978, teve o grande mérito de 
convulsionar os esquemas vigentes e conceber uma forma diferente de Educação 
Especial. A resposta do sistema de ensino deixa de ser a tradicional dicotomia 
classe especial versus classe regular, para contemplar toda uma gama de recursos, 
devidamente hierarquizados em função das necessidades específicas de cada 
criança. 
À medida que a qualidade e quantidade de programas aumentava, foi 
necessário proceder-se a um conjunto de mudanças legislativas e educacionais que 
permitissem ao aluno com NEE usufruir do mesmo tipo de educação que o aluno 
dito "normal", ou seja, sempre que possível, o aluno com NEE deveria ser educado 
na classe regular. 
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A ―Educação Integrada‖ é assim entendida como o atendimento educativo 
específico prestado a crianças e adolescentes com NEE no meio familiar, no Jardim 
de Infância, na escola regular e noutras estruturas em que estes indivíduos estejam 
inseridos (Correia, 1997). Neste sentido, para que haja uma verdadeira integração, 
pressupõe-se a utilização máxima dos aspectos mais favoráveis do meio para o 
desenvolvimento total da sua personalidade. 
Em Portugal, não obstante algumas experiências isoladas que iam tendo 
lugar e alertando todos quantos se preocupavam com a educação destas crianças, 
só depois de 1974, começa a ser incrementada a perspectiva de Educação Especial 
integrada no sistema educativo geral, surgindo as primeiras equipas de ensino 
especial, constituídas por profissionais itinerantes (Bairrão, 1981; 1984; SNR 1983 
in Felgueiras, 1994). Paradoxalmente assiste-se ao forte incremento do movimento 
associativista e cooperativo, na sequência da democratização da sociedade 
portuguesa, criando-se novas instituições de ensino especial, de forma a compensar 
lacunas a nível de respostas para crianças deficientes (Felgueiras, 1994). 
Surge assim, no nosso país, a noção de Ensino Integrado que significava o 
apoio prestado a crianças e a jovens com problemas educativos que se 
encontravam inseridos, a tempo total ou parcial, em classes regulares, visando a 
sua integração familiar, escolar e social.  
Do ponto de vista legislativo, é com a Lei de Bases do Sistema Educativo de 
1986 que a Educação Especial é definida como modalidade especial, integrada no 
sistema geral de educação. Neste documento, apesar de já serem contemplados 
modelos diversificados de integração, é ainda previsto o recurso a instituições 
especiais, em função do tipo e grau de deficiência da criança. 
Nos anos 80, o próprio conceito de NEE tornou-se controverso, pois é um 
conceito que tende a fixar as atenções exclusivamente nas crianças, esquecendo 
outros factores ligados à instituição escola, bem como a aspectos sociais e políticos 
mais vastos. A solução passava por uma cooperação entre professores – do ensino 
regular e ensino especial – que permitisse a análise das necessidades educativas 
dos alunos com problemas de aprendizagem e o desenvolvimento de estratégias 
que respondessem a essas mesmas necessidades.  
Na nossa óptica estaríamos aqui integrados no modelo social, no qual ―A 
incapacidade é vista como uma construção social e é definida enquanto limitação ou 
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perda de oportunidades de participar na vida comunitária, devido a barreiras físicas 
ou sociais. Os alvos de intervenção são as comunidades, as atitudes sociais e o 
sistema político com propostas para produzir alterações nas estruturas, social, 
económica e política.‖ (Santos et al., 2008, p.4). 
Em Portugal, em Agosto de 1991, é publicado o Decreto-Lei 319/91 que 
estaria em vigor durante 18 anos e que torna esta perspectiva, Lei. Definindo uma 
série de medidas educativas a aplicar aos alunos com NEE, salienta como última 
medida a aplicar o Ensino Especial, defendendo a opção por medidas ―o menos 
restritivas possível‖. Pressupõe que o aluno com necessidades educativas especiais 
deverá estar integrado num meio social normalizado, tanto quanto possível.  
Com este Decreto a política educativa torna-se mais clara e específica 
quanto à responsabilidade da escola regular face à integração de crianças com 
deficiência. Passa ainda a reconhecer a importância do desempenho dos pais na 
avaliação e planificação da educação dos seus filhos, assim como a responsabilizar 
as escolas e seus docentes para este facto, de forma a facultar a atenção e 
colaboração necessárias para responder às preocupações e interesses dos pais e 
suas crianças. 
Ao longo de todas estas fases estaríamos, em nosso entender, enquadrados 
no paradigma da Modernidade. Efectivamente, não obstante a Modernidade tenha 
começado por defender o indivíduo, a sua autonomia e singularidade, ―A 
mundialização e a tecnização da guerra entre as nações terminaram com o «estado 
de graça» do iluminismo, destruindo, de forma impiedosa e definitiva, a crença na 
correlação (…) entre o progresso técnico-científico e perfeição humana.‖ (Pinto, 
1996, p. 47). Ou seja, em vez de se caminhar ao encontro da pessoa, a humanidade 
passa a caminhar a passos largos para a globalização (Giddens, 1994) e para a 
prevalência da sociedade sobre o indivíduo.  
Ora, tal como em épocas anteriores, o pensamento do Homem foi mudando e 
influenciando a visão do mundo e das suas relações. Relativamente às crianças 
com incapacidade surge, consagrada na Conferência Mundial da UNESCO em 
Salamanca (1994), o conceito de Escola Inclusiva, que tem como princípio 
orientador a afirmação de que as escolas se devem ajustar a todas as crianças, 
independentemente das suas condições físicas, sociais, linguísticas ou outras 
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(UNESCO, 1994), ou seja, devem actuar com o objectivo de conseguir uma escola 
para todos: 
 
O principal objectivo das escolas inclusivas consiste em que todos os alunos devem 
aprender juntos, sempre que possível, independentemente das dificuldades e das diferenças que 
apresentem. As escolas inclusivas devem reconhecer e satisfazer as necessidades diversas dos 
seus alunos, adaptando-se aos vários estilos e ritmos de aprendizagem, de modo a garantir um bom 
nível de educação para todos, através de currículos adequados, de uma boa organização escolar, de 
estratégias pedagógicas, da utilização de recursos e de uma cooperação com as respectivas 
comunidades (Unesco, 1994, p.21). 
 
A inclusão basear-se-ia, portanto, nas necessidades da criança vista como 
um todo, respeitando 3 níveis de desenvolvimento essenciais – académico, sócio-
emocional e pessoal – de forma a proporcionar-lhes uma educação apropriada, 
orientada para a maximização do seu potencial e não apenas no seu desempenho 
académico (Correia, 1997). 
Enquanto valor, a inclusão apoiaria o direito a todas as crianças de participar 
activamente em contextos naturais da sua comunidade. Ora, estes contextos não se 
restringem à casa, à família, à escola, aos Jardins-de-Infância; a verdadeira inclusão 
implica a participação da criança numa grande variedade de actividades e 
acontecimentos, e não meramente a sua colocação nestes contextos. Correia 
(1997), partilhando desta perspectiva multidimensional e interactiva do processo da 
inclusão, apresenta o modelo do sistema inclusivo eficaz, acrescentando e 
sistematizando cada uma das dimensões. Para que este possa funcionar 
plenamente, deveria atender a várias instâncias: o aluno, a escola, a família, a 
comunidade e o estado. 
Esta nova visão da deficiência passa a enquadrar-se nas abordagens 
transaccionais do desenvolvimento, nas quais se integram as perspectivas 
ecológicas e de entre as quais salientamos a Ecologia do Desenvolvimento Humano 
de Bronfenbrenner (Bairrão, 1992, p. 14). Segundo Thurman (1997), a ecologia de 
um determinado sistema altera-se sempre que ocorre uma alteração no ambiente, 
nos indivíduos presentes nesse ambiente ou em ambos. Não obstante, ―(…) an 
understanding of ecology comes from recognizing and analyzing these sources of 
change.‖ (p. 6).  
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Neste sentido, e sem pretendermos proceder a uma pormenorizada 
descrição da teoria, Bronfenbrenner considera relevantes para o processo 
educativo, não só os diferentes sistemas em que as crianças se desenvolvem, como 
ainda os sistemas mais vastos que os abarcam e as relações que estes 
estabelecem entre si (Formosinho, 1996). Assim, a ecologia do desenvolvimento 
humano ―implica o estudo científico da acomodação progressiva e mútua entre um 
ser humano activo em crescimento e as propriedades em mudança dos cenários 
imediatos que envolvem a pessoa em desenvolvimento, na medida em que esse 
processo é afectado pelas relações entre os cenários e pelos contextos mais vastos 
em que estes cenários estão inseridos‖ (Bronfenbrenner, 1977; 1979, cit in Veiga, 
1995, p. 31). 
Tendo como base tais pressupostos, Bronfenbrenner (1979) defende ainda a 
ideia de que a Psicologia, como ciência do comportamento, deveria preocupar-se 
com o estudo dos sujeitos e do ambiente, debruçando-se principalmente sobre as 
interacções que se estabelecem entre ambos, tendo em conta que se considera o 
comportamento como resultado da interacção entre o sujeito e o seu ambiente 
(Portugal, 1992, p. 33). A sua conceptualização do contexto do desenvolvimento 
humano é definida com base numa hierarquia de sistemas, cujos quatro níveis são 
progressivamente mais abrangentes (Bairrão, 1992) e a que chamou de 
microssistema, mesossistema, exossistema e macrossistema. 
Com esta e outras abordagens integradas nas perspectivas transaccionais, 
surge uma nova visão das pessoas com incapacidade que se irá integrar no modelo 
biopsicossocial. Este abarca o mais relevante dos modelos médico e social, ―(…) 
sem reduzir a complexa noção de incapacidade a um destes aspectos. A 
incapacidade é vista como consequência de complexas interacções entre factores 
de saúde, pessoais e ambientais (…) descrita em termos de dificuldades na 
execução de actividades ou tarefas específicas ou restrições que os indivíduos 
podem experienciar quando se envolvem em situações de vida real. O desempenho 
de actividades, a participação ou factores ambientais são elementos presentes nos 
processos de avaliação e intervenção.‖ (Santos et al., 2008, p.4). 
Então, após alguns anos de produção de numerosos artigos resultantes da 
investigação nas áreas da Psicologia e da Educação que defendem o modelo 
biopsicossocial como o mais adequado para perspectivar as crianças com 
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incapacidade, é publicado em Portugal, 18 anos após o 319/91, o Decreto-Lei 
3/2008, de 7 de Janeiro. Enquanto documento legislativo tem, na sua redacção, 
subjacente o conceito de inclusão, pretendendo a ―(…) promoção de uma escola 
democrática e inclusiva, orientada para o sucesso educativo de todas as crianças e 
jovens.‖  
Este documento vem obrigar a grandes alterações de procedimento 
relativamente aos alunos com NEE, sendo a mais importante a utilização da 
Classificação Internacional de Funcionalidade (CIF). O seu uso enquanto medida de 
referência vem, segundo Cieza et al. (2005), fornecer uma ideia acerca das diversas 
dimensões de vida, permitindo classificar funções e estruturas do corpo, actividades 
e participação e ainda os factores contextuais considerados como facilitadores ou 
barreiras à funcionalidade da pessoa com incapacidade.  
Relativamente aos alunos com as mais diversas incapacidades não será 
fundamental, para o processo de elegibilidade, saber aquilo que ―têm‖, a 
perturbação ou ―doença‖ que provoca esta condição, mas sim o que ―conseguem 
fazer‖, assim como os factores contextuais que poderão ser barreiras ou 
facilitadores da sua participação. Neste sentido, os Programas Educativos 
Individualizados (PEIs) deverão ser construídos com base numa avaliação ecológica 
e funcional, nos diferentes contextos de vida dos alunos. Por outro lado, os 
Docentes de Educação Especial deixam de ser os responsáveis pela aplicação do 
PEI, dando lugar aos Professores Titulares de Turma nesta tarefa. Esta será, mais 
uma vez, uma ideia que, efectivada na prática, viria potenciar a verdadeira inclusão, 
pois mais do que facultar o acesso dos alunos com NEE à escola, abriria caminho à 
concretização do seu ―sucesso‖ na escola. Pressupõe-se aqui uma visão holística 
da escola que não mais estaria limitada a um local onde se realizam aprendizagens 
académicas (até porque a Educação é muito mais do que saber ler e escrever).  
Por fim, os pais vêem reforçado o seu papel em todos os momentos do 
percurso educativo dos seus educandos, nomeadamente na avaliação, elaboração 
do PEI, participação na tomada de decisão das medidas educativas a aplicar e sua 
avaliação, e ainda em todo o processo de intervenção. 
Ora, em nossa opinião, todos estes pressupostos que culminam numa nova 
forma de olhar a incapacidade, não através do ―rótulo‖, mas sim com base no 
conceito de funcionalidade, assentam numa mudança paradigmática importante. Ou 
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seja, a actualidade, por muitos considerada por Pós-Modernidade (Santos, 1996) é 
o tempo onde se rasgam novos horizontes, onde as identidades reprimidas se 
revelam e se afirmam, pondo claramente em causa a identidade unificada e 
centrada do indivíduo moderno. Inversamente ao que sucedeu na Modernidade, 
este novo paradigma confere um outro valor ao sujeito, agora tido como actor e 
autor, não só da sua própria vida como de toda a vida social (Weber, cit in 
Hargreaves, 1998).  
Santos (1996), afirma que estamos hoje numa fase de revisão radical do 
paradigma epistemológico ―(…) em que o que presenciamos pode não ser novo, 
mas requer certamente um novo olhar.‖ (p.126). Tal aconteceu com a passagem do 
modelo médico para o modelo biopsicossocial, do 319/91 para o 3/2008, pois ―existe 
a expectativa de que as sociedades modernas sejam democráticas, que garantam 
as liberdades individuais e que proporcionem aos seus cidadãos segurança, 
educação e bem-estar.‖ (Giddens, 1990, p. 39).  
Nesta perspectiva, os diversos desafios da actualidade, fruto das pressões 
sociais, económicas e políticas decorrentes de uma demografia em constante 
mutação (Pinto, 1992), irão induzir mudanças de vária ordem, com particular relevo 
para o plano educacional. A linearidade, apanágio da modernidade, é objectada 
pela ―(…) mistura, o hibridismo e a mestiçagem – de culturas, de estilos, de modos 
de vida.‖ (Giddens, 1990, p. 74), do que resultará a substituição da certeza pela 
dúvida, do objectivo pelo subjectivo, do global pelo individual (Stoer, 1986). 
Num ponto de vista educacional, os pós-modernistas reforçam a junção da 
ciência com o senso comum, com as experiências quotidianas, e colocam o 
currículo sob uma vigilância crítica acrescida, empurrando a pedagogia crítica para 
os seus limites, dissecando o facto de esta ainda se deixar guiar por 
fundamentalismos (Moreira, 1997). 
Tal como Santos (1996), defendemos que os últimos anos marcaram 
decididamente o regresso do ser humano, a revalorização das práticas e dos 
processos, a sua territorialização e a sua identidade. Contudo, esta mudança 
permanece ainda, em nossa opinião, no campo do pensamento de pensadores e 
investigadores, sendo necessário que passe a verificar-se na vida quotidiana das 
pessoas. Por esta razão, continuamos observadores atentos duma evolução da 
Humanidade que se vislumbra num quadro de mudanças paradigmáticas 
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emergentes, em que as rupturas inevitáveis permanecem no intervalo entre o que o 
homem é e o que projecta ser, entre o que pensa e o que faz. 
Ora, uma Lei pode obrigar a toda uma panóplia de procedimentos, mas em 
termos de ideologia não produzirá mudança enquanto os que a aplicam não 
acreditarem na filosofia inerente. Ou seja, a inclusão não poderá partir de algo 
imposto, pelo que uma escola inclusiva não surge apenas porque a lei o determina. 
O desenvolvimento de atitudes de respeito relativamente à diferença é algo que se 
aprende, que demora tempo e que exige vontade por parte de quem educa (Coll, 
Marchesi & Palacios, 1995). A substituição do conceito de deficiência apoiado no 
―relatório médico‖ pelo de funcionalidade traduz, em nosso entender, uma mudança 
paradigmática demasiado profunda para ocorrer apenas em consequência da 
publicação de um Decreto-Lei. 
A noção de ―normalização‖ referida por Sousa (s.d.), leva-nos a reflectir sobre 
esta questão, ou seja, afinal o que se entende por normal? Numa perspectiva de 
funcionalidade todos somos, a determinada altura ou em algumas situações, mais 
ou menos funcionais. Na nossa perspectiva, o que está em causa nas nossas 
escolas não será o direito à igualdade, mas sim o direito à diferença. A pluralidade 
de indivíduos diferentes nas escolas não se prende apenas com o factor deficiência, 
como ainda com a aparência física, a cor, a raça, a religião, o nível sócio-económico 
das famílias, etc., sendo que a discriminação (talvez não tão evidente) afecta muitas 
vezes os ―gordos‖, os ―negros‖ ou os ―ciganos‖, os ―pobres‖, os ―que correm menos‖.  
Daqui resulta, em nosso entender, uma notória separação entre o Saber e o 
Fazer que tem caracterizado o percurso da Educação Especial ao longo da sua 
História. 
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2.1. Evolução do conceito 
 
As preocupações acerca da Infância e suas implicações no desenvolvimento 
futuro dos indivíduos têm suscitado, desde tempos mais remotos, variadas 
respostas educativas, motivadas por factores de ordem política, social, económica, 
científica e humanitária, entre outros. Estas energias criadoras de mudança 
assomam, quer de diversos movimentos a nível mundial, quer de movimentos mais 
restritos e circunscritos ao momento histórico que cada país vive (Felgueiras, 1994). 
Com a evolução da Educação Especial, foram aumentando as respostas 
educativas facultadas às crianças com NEE, nomeadamente ao nível da escola 
pública. Ora, as mudanças no contexto social (com um número crescente de mães 
trabalhadoras), assim como a compreensão da infância enquanto etapa de 
desenvolvimento com características específicas, provoca o aparecimento de 
respostas educativas para crianças abaixo da idade escolar. 
Em 1873 Froebel fundava, na Alemanha, o primeiro ―jardim-de-infância‖ 
(Formosinho, 1996) que, em finais do séc. XIX, se alargou a outros países, 
nomeadamente estados Unidos e Inglaterra (Spodek, 1973, in Spodek, 2002). No 
início do século XX, começa a ser dada uma importância crescente aos estudos 
acerca do desenvolvimento da criança, bem como relativamente ao próprio conceito 
de Educação. Com a nova concepção do desenvolvimento da criança, o currículo 
em Educação Pré-Escolar sofre outras influências e ganha novos contornos à luz da 
educação progressiva e da teoria psicanalítica. 
Esta nova perspectiva foi definitivamente influenciada pelas teorias de John 
Dewey e Stanley Hall, levando ―(…) à reforma progressiva da educação no jardim-
de-infância.‖ (Formosinho, 1996, p.24). Assim, os educadores passam a questionar 
o tipo de prática pedagógica então existente, levando-os a repensarem os objectivos 
e moldes em que assentava a acção educativa. 
   Neste sentido, com o alargar do pré-escolar a um número cada vez maior 
de crianças, começaram a surgir, neste contexto, crianças com NEE. 
Consequentemente, fruto dos avanços científicos em áreas como a medicina, a 
psicologia ou a pedagogia, emerge a preocupação relativamente a estas crianças, 
nomeadamente no que concerne ao tipo de serviços a facultar. Tal desassossego 
acaba por conduzir ao aparecimento de serviços vocacionados para facultar uma 
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resposta adequada a crianças com necessidades educativas especiais, antes da 
idade escolar.  
Contudo, fazer-se um levantamento da génese da Intervenção Precoce leva-
nos a remontar aos recentes anos 60, altura em que se desenvolveram programas 
pré-escolares compensatórios para as crianças provenientes de meios 
socioeconómicos desfavorecidos (Papalia, Olds & Feldman, 2001). Por exemplo, o 
Head Start, implementado nos EUA em 1965, tinha como objectivos ―(…) melhorar a 
saúde física, aumentar as competências cognitivas e promover a auto-confiança e 
relações com os outros, a responsabilidade social e o sentido de dignidade e 
valorização pessoal para a criança e para a família.‖ (ibid, p. 341). 
Não obstante a filosofia de base, os programas de educação compensatória 
surgiram inicialmente muito centrados na criança e nos seus défices, apresentando 
uma forte componente remediativa do desenvolvimento de capacidades (Bairrão, 
1994). Simeonsson & Bailey (1990) salientam também este facto, referindo que no 
início dos anos 70, os serviços de Intervenção Precoce nos Estados Unidos 
centravam a sua preocupação essencialmente na criança, reservando para os pais 
um papel passivo e absolutamente secundário em todo o processo de intervenção. 
Contudo, alguns estudos registaram ganhos substanciais a curto e longo prazo para 
crianças abrangidas por programas de elevada qualidade (Darlington, 1991; 
Haskins, 1989; in Papallia, Olds & Feldman, 2001). 
Finalmente nos anos 70 a Intervenção Precoce é influenciada, não só pelo 
resultado dos programas de intervenção pré-escolar que se revelam cada vez mais 
eficazes, mas também pelos movimentos de renovação da Educação Especial nos 
Estados Unidos (Bairrão, 1994). Perante este cenário, grupos de pais começaram a 
reivindicar serviços educacionais apropriados para os seus filhos. Estas forças 
sociais, associadas a forças legais, tiveram como resultado a passagem, em 1975, 
da P.L. 94-142 (Lei Pública) que salienta importância da implementação de 
programas de Intervenção Precoce, mas apenas ainda relativamente às crianças 
entre os 3 e os 5 anos, proporcionando alguns incentivos financeiros para criação 
de serviços com esses objectivos (Veiga, 1995), assim como o envolvimento 
parental no processo educativo da criança (Bailey e Wolery, 1992). 
Em 1984 a Intervenção Precoce nos Estados Unidos é finalmente 
formalizada através de legislação (Bailey e Powell, 2005) e, em 1986, a Lei Pública 
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99-457, vem finalmente proporcionar um suporte legal, organizacional, financeiro e 
científico que permite generalizar progressivamente a Intervenção Precoce a todas 
as crianças dos 0-2 anos, com grande qualidade e um grande nível de exigências 
(Bairrão, 1994; Graham e Bryant, 1993).  
Numa das suas componentes, esta Lei refere que trabalhar com bebés é 
diferente de trabalhar com crianças em idade pré-escolar, colocando particular 
ênfase na Intervenção Precoce como um serviço centrado na família e não como 
um serviço centrado exclusivamente na criança (Bailey e Wolery, 1992). Benner 
(1992), citado por Bairrão (1994), comenta a referida Lei, expondo que esta 
especifica que a avaliação da criança e da família deverá ser realizada por uma 
equipa pluridisciplinar e num espaço de tempo compatível com a gravidade da 
situação.  
Sublinha, também, que nenhuma avaliação se deve basear numa única fonte 
de informação para fundamentar uma decisão de elegibilidade para a Intervenção 
Precoce, dado que o comportamento da criança é, em grande parte, determinado 
pelos contextos onde esta se insere e, como tais contextos mudam em termos de 
rotina, a avaliação deve ter em conta esses diferentes contextos, os valores e a 
cultura a que a família e a criança pertencem, devendo estes ser respeitados e tidos 
em consideração na avaliação.  
Finalmente a Lei prevê a elaboração de um documento para todas as 
crianças que vão beneficiar dos serviços de Intervenção Precoce, denominado 
Plano Individualizado de Serviços para a Família (P.I.S.F.) que, segundo Bairrão 
(1994), é um registo dos serviços de que a criança e a família irão beneficiar ou 
seja, ―(...) o próprio P.I.S.F. tem uma forte conotação ecológica pelas várias 
dimensões que contempla e pelas preocupações teóricas que encerra" (p. 40).  
É, portanto, a partir desta década de 80 que a Intervenção Precoce começa a 
evoluir para um conceito mais abrangente, deixando de se centrar exclusivamente 
na criança, para se centrar também na família, reconhecendo-se a esta um papel 
preponderante na educação dos seus filhos. Consequentemente, ―Ao longo dos 
anos 90 o interesse em apoiar os cidadãos mais novos expandiu-se 
consideravelmente nos sectores público e privado.‖ (Kagan e Neuman, 2000, p. 
339). 
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Contudo, a relevância da família no desenvolvimento das crianças não surge 
apenas com a publicação da Lei Pública de 1986. Bronfenbrenner (1974), tinha já 
salientado a importância do papel da família, sem cujo envolvimento os resultados 
de determinada intervenção tenderiam a dissipar-se ao longo do tempo, ou seja, 
"Mudanças substanciais no meio ambiente da criança, e dos seus principais 
educadores, podem produzir resultados positivos no desenvolvimento, 
consideravelmente maiores e mais duradouros que os alcançados pelas técnicas 
mais efectivas de intervenção, quando o ambiente do lar permanece inalterado"(cit 
in Leitão, 1989, p. 89). 
Veiga (1995), evocando Sameroff e Fiese (1990), refere as limitações de uma 
intervenção centrada apenas na criança, salientando a importância das alterações 
que também devem ocorrer no meio, com vista a potenciar o desenvolvimento ou a 
anular a influência de factores negativos nesse desenvolvimento.  
Outra viragem significativa na abordagem centrada na família, é a forma como 
entendemos a família e como são definidos os serviços (Shonkoff & Meisels, 2000). 
Em lugar de apreender as necessidades de serviço da família, numa perspectiva de 
défice, ela é vista como tendo as suas capacidades e pontos fortes que podem ser 
utilizados como recursos válidos na intervenção. Dunst, Trivette e Deal (1988), 
citando Williams et al. (1985), definem forças da família como sendo os padrões 
para estabelecer relações ―(…) which create a sense of positive family identity, 
promote satisfying and fulfilling interaction among family members, encourage the 
development of the potencial of the family group and individual family members, and 
contribute to the family’s ability to deal effectively with stress and crisis.‖ (p. 24).  
Neste sentido, Graham e Bryant (1993) salientam que programas centrados 
na família implicam que estas sejam incluídas na tomada de decisão, estejam 
presentes e participem do apoio dado por profissionais específicos (nomeadamente 
nas terapias) e tenham a possibilidade de escolher o grau de envolvimento sem 
serem julgadas, penalizadas ou sobrevalorizadas. 
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2.2. Afinal o que é a Intervenção Precoce? 
 
Relativamente à Intervenção Precoce, falamos de um público-alvo muito 
específico, reportando-se o conceito a crianças até à idade escolar, em risco de 
atraso de desenvolvimento, com manifestas deficiências e, como tal, susceptíveis 
de necessidades especiais de educação. Assim, a Intervenção Precoce refere-se, 
na sua generalidade, a crianças entre os zero e os seis anos de idade, com 
manifesto atraso de desenvolvimento global ou deficiência comprovada, 
provenientes de famílias disfuncionais e em situação de risco (e.g., Dunst & Bruder, 
2002; Shonkoff & Meisels, 2000; Graham e Bryant, 1993; Dunst, Trivette & Deal, 
1988). Graham e Bryant (1993) salientam que este conceito abarca uma perspectiva 
de orientação, assim como uma panóplia de serviços que vão desde o apoio 
facultado às famílias, até ao complexo sistema de cuidados médicos. 
Segundo Pinto (1991, p. 49), a Intervenção Precoce surge "como uma forma de 
ajudar e apoiar a família e a criança deficiente ou em risco, a potencializar ao máximo as 
suas capacidades, de forma a atenuar ou a ultrapassar os seus potenciais atrasos". Em 
sentido lato, Intervenção Precoce engloba vários serviços, tais como serviços médicos, 
serviços educativos e serviços sociais, que procuram implementar e realizar projectos e 
programas adequados às necessidades especiais das crianças abrangidas (Dunst & 
Bruder, 2002).  
Na perspectiva de Leitão (1989, p.86), "A Intervenção Precoce, em sentido 
lato engloba uma diversificada de serviços médicos, educativos e sociais que 
procuram evitar ou reduzir ao mínimo os efeitos negativos que determinados 
factores provocam no crescimento e desenvolvimento infantil (…); implica a 
articulação entre vários serviços, com vista ao atendimento de necessidades 
especiais de uma população infantil carenciada de apoio". 
Ainda com o objectivo de clarificar o termo, Bailey e Wolery (1992), citados por 
Bairrão (1994), referem que "(…) o termo Intervenção Precoce tem sido utilizado para 
descrever uma variedade de serviços para crianças com NEE e suas famílias". Por sua 
vez Moor et al. (1994) define a Intervenção Precoce "(…) como todas as formas de 
actividades de estimulação dirigidas à criança e de orientação dirigidas aos pais que 
são implementadas como consequência directa e imediata da identificação de um 
problema de desenvolvimento. A Intervenção Precoce diz respeito à criança assim como 
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aos pais, à família e ao seu meio ambiente alargado", devendo iniciar-se o mais cedo 
possível, o que se traduz por proporcionar apoio e assistência à família nos 
momentos mais críticos, maximizando assim os benefícios sociais e pessoais em 
ambas. 
 Vários são os argumentos para a implementação atempada de serviços de 
Intervenção Precoce, ou seja, o período em que a intervenção tem início poderá ser 
um factor preponderante nos resultados obtidos (Shonkoff & Meisels, 2000). Na 
verdade, a investigação nesta área demonstrou já que grande parte das 
aprendizagens e do desenvolvimento ocorre mais rapidamente ao longo da idade 
pré-escolar, sendo o momento em que é proporcionada a intervenção 
particularmente importante, pois de outra forma a criança corre o risco de perder 
oportunidades de desenvolvimento durante os períodos mais propícios. Por outro 
lado, as crianças com problemas de desenvolvimento não interagem de uma forma 
activa com o meio que as rodeia e, por isso, necessitam de ajuda para adquirirem 
experiências sensoriais e sociais fundamentais para o seu processo de maturação 
cerebral.  
Neste sentido, um dos vários fundamentos que sustentam a afirmação, 
prende-se com factores de ordem neurobiológica, na medida que ―(…) a eficácia de 
qualquer intervenção irá depender da capacidade do sistema nervoso (ao nível 
celular, metabólico e anatómico) de ser modificado pela experiência.‖, ou seja, ―(…) 
poderá haver uma janela de oportunidades ou período crítico para alterar o 
funcionamento neural.‖ (Nelson, 2000, p. 204). Ainda acerca deste argumento, o 
autor refere que a investigação tem demonstrado que experiências precoces 
provocam alterações concretas ao nível do sistema nervoso. Ora, ―This argues 
strongly in favor of intervention efforts, as such experiences result in concrete 
changes at the level of the nervous system as well as at the level of behavior.‖ (ibid, 
p. 221). 
Um segundo argumento tem a ver com a família pois, na medida em que uma 
criança com incapacidade vai ter profundas implicações na dinâmica familiar 
(McWilliam, 2005), quanto mais cedo se iniciar a intervenção mais facilmente se 
proporciona apoio e assistência à família. Tal implica que os profissionais no terreno 
devem ter em conta que cada família difere de todas as outras, razão pela qual se 
torna fundamental individualizar os procedimentos às características de cada uma 
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(ibid). Por outro lado, e na medida que grande parte das oportunidades de 
aprendizagem ocorrem no seio da família (Serrano, Pereira e Carvalho, 2003), é 
necessário ajudar a família a perceber como tornar os momentos de rotina em 
possibilidades para aprender. 
Este segundo argumento remete-nos para um terceiro que se prende com os 
contextos, de entre os quais referimos já a família. Contudo, nem só no seio familiar 
a criança circula e se relaciona. Tal como a família, a comunidade, os programas de 
educação de infância ou os programas de intervenção precoce, incluem também 
inúmeras oportunidades de aprendizagem (Serrano, Pereira e Carvalho, 2003; 
Roper & Dunst, 2003). 
Relativamente à ênfase dada aos contextos enquanto elementos 
fundamentais para que decorra a aprendizagem, Vygotsky, coloca as interacções 
sociais em destaque quando alude ao desenvolvimento humano, sendo esta trama 
de conexões firmada ―(…) por regras, valores, modos de pensar e de agir que estão 
patentes nas relações quotidianas dos sujeitos e que são transversais às 
instituições sociais (família, escola, igreja).‖ (Vygotsky, 2007, p. 67).  
Segundo o autor, é através da internalização de todos os vértices que 
compõem a estrutura social que o homem ―se faz‖, sobretudo, no que se reporta ao 
desenvolvimento intelectual, uma vez que ―(…) o conhecimento só é conquistado no 
momento em que o aprendiz interiorizou ou aprendeu determinada informação ou 
conceito e é capaz de utilizar esse conhecimento de forma independente. (Ibid, p. 
73). Neste registo, Vygotsky ―(…) concebe o desenvolvimento humano como um 
processo que passa de externo a interno, através da aprendizagem‖ (cit in Moll, 
2005, p. 41). 
Neste sentido, Sameroff e Fiese (2000), enfatizam o facto de que os 
contextos em que a criança se desenvolve são tão relevantes quanto as suas 
características individuais. Por sua vez, Duwa, Wells e Lalinde (1993) salientam que 
a comunidade tem um papel cada vez mais preponderante na vida das famílias, 
mas reforçam ainda que muitas comunidades, com a participação das famílias que a 
compõem, ―(…) foram construindo uma rede que fornece serviços e suporte de uma 
forma localmente aceite.‖ (p. 97). 
.
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Tendo em conta todos estes pressupostos, e com base na importância dos 
argumentos contextuais e culturais, dedicaremos o ponto seguinte a uma breve 
abordagem à evolução dos serviços de intervenção precoce em Portugal.  
 
2.3. A Intervenção Precoce em Portugal 
 
A Intervenção Precoce em Portugal foi evoluindo a reboque das 
investigações ocorridas noutros países, mas também de investigações realizadas no 
nosso país no âmbito de estudos de Mestrado nesta área. A responsabilidade da 
sua implementação foi dependendo das Direcções Regionais de Educação, de 
alguns Serviços Médicos e de Segurança Social. Por esta razão, regista um número 
bastante elevado em determinadas zonas geográficas, em desfavor de outras onde é 
praticamente nula. Por exemplo, é através da Segurança Social que as crianças com 
N.E.E. dos 0 aos 3 anos são apoiadas, assim como com o Programa ―Ser Criança‖, 
destinado para financiar projectos de apoio a crianças nestas idades. 
Assim, relativamente à Intervenção Precoce em Portugal, é fundado, em 1967, o 
Centro de Apoio à Criança e à Família (CEACF), pioneiro na articulação de serviços de 
Educação Especial, na utilização de equipas de avaliação multidisciplinares e ainda na 
organização e implementação de serviços de Intervenção Precoce no nosso país 
(Bairrão, 2002).  
Nesta âmbito, não podemos deixar ainda de salientar, na década de 70, o 
Projecto de Águeda, ―(…) uma experiência claramente importante e à data inovadora 
…‖ (Bairrão e Almeida, 2002, p.16), projecto criado com o intuito de responder a 
necessidades de crianças em risco e com deficiência, deste Concelho. Articulando 
esforços de sectores como a Saúde, Educação e outras entidades ligadas à Segurança 
Social, facultou o atendimento a crianças em risco biológico e ambiental e teve, 
segundo os autores, uma enorme relevância, não só pelos serviços prestados a 
crianças e famílias, mas principalmente ―(…) pelas perspectivas que abriu em termos 
de modelos de prevenção e de intervenção com crianças em idades precoces e suas 
famílias, dentro de uma abordagem abrangente e comunitária.‖ (p. 17). 
Mais tarde, em 1985, por iniciativa do referido CEACF, é implementado o 
modelo Portage para pais e, em 1992, com a colaboração do PIIP (Projecto Integrado 
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de Intervenção Precoce) de Coimbra, é fundada a Associação Portage Portuguesa 
(Bairrão, 2002). 
Quanto ao Ministério da Educação, a Intervenção Precoce foi reconhecida 
pela Portaria n° 52/97, de 21 de Janeiro que, em conjunto com as Equipes de 
Coordenação dos Apoios Educativos, foram apresentando projectos de Intervenção 
Precoce, embora só se aplicassem às Instituições que são tuteladas pelo Ministério 
da Educação. 
No entanto, os esforços de ambos os organismos (Ministérios da Educação e da 
Segurança Social) estariam muito aquém de resolver os problemas sentidos, uma 
vez que existia falta de recursos materiais, insuficiência de recursos humanos 
especializados, problemas de colaboração interdisciplinar, entre muitas outras 
carências. 
Em Portugal, o momento desse reconhecimento encontra-se reflectido no 
normativo legal de Intervenção Precoce, o Despacho Conjunto 891/99, de 19 de 
Outubro. Este documento, ao considerar uma alteração de fundo, determina que os 
pais sejam participantes activos no processo de intervenção da criança, tornando-se 
assim mediadores e parceiros na prestação de serviços para os seus filhos. Com o 
Despacho 891/99 de 13 de Agosto, começaram-se a desenvolver acções específicas 
no domínio da Intervenção Precoce para crianças com deficiência ou em risco, 
através de programas de apoio a crianças com N.E.E. e suas famílias, no campo da 
educação, da saúde e da acção social. 
Quando comparamos o Despacho Conjunto 891/99 com a legislação 
existente noutros países europeus, podemos afirmar que estamos perante uma 
peça legislativa única, porque agrupa e responsabiliza, desde logo, três ministérios: 
o da Saúde, o da Educação e o do Trabalho e da Solidariedade, na prestação de 
serviços e apoios de Intervenção Precoce o que reflecte, desde a sua concepção, 
um modelo de colaboração e articulação entre os diversos serviços.  
Apesar de não ter ocorrido uma avaliação formal da implementação do 
Despacho 891/99, a Associação Nacional de Intervenção Precoce (ANIP) defende 
que se têm formado, gradualmente, redes articuladas de Intervenção Precoce que 
se organizaram um pouco por todo o Continente e Ilhas, tendo por base a legislação 
referida.  
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Entretanto, a criação de um novo grupo interdepartamental, a partir de 
Janeiro de 2005 tem alimentado expectativas nesta área, esperando-se medidas e 
ajustes que permitam melhorar a situação vigente. 
Efectivamente, no que respeita às orientações legais para a Intervenção 
Precoce, verificou-se uma grande indefinição até 11 de Janeiro de 2005, data em 
que foi publicado em Diário da República o Despacho Conjunto 28/2005. Serviu esta 
legislação para criar um novo grupo interdepartamental, coordenado pelo 
Secretariado Nacional de Reabilitação, com o objectivo de, durante um período de 
seis meses, avaliar o que já foi feito e propor as alterações, se necessárias, à 
legislação existente, mais precisamente ao preceituado no Despacho Conjunto 
891/99, de 19 de Outubro. Contudo, em 2009 continuamos a aguardar uma 
legislação que regulamente a Intervenção Precoce de forma consistente. 
Não obstante, ao longo dos anos, nas diversas zonas geográficas do país, 
foram surgindo projectos de implementação da Intervenção Precoce. Neste sentido, 
na Zona Centro do país, a larga experiência do Projecto Integrado de Intervenção 
Precoce de Coimbra, permitiu o alargamento e funcionamento de uma rede 
articulada de serviços a toda a Região Centro.  
No Alentejo, a equipa regional do Alentejo e as restantes equipas distritais e 
de intervenção directa criaram, de igual modo, uma rede importante de serviços 
articulados de Intervenção Precoce que tem vindo a aumentar consistentemente e 
que dão cobertura a grande parte da região do Alentejo. Na Região de Lisboa e 
Vale do Tejo, também existe um conjunto de projectos que tenta organizar-se tendo 
por base a premissa da articulação de serviços.  
Actualmente a Zona Norte é aquela onde a implementação do Despacho 
891/99 tem uma expressão reduzida, apesar de existirem muitos projectos que 
funcionam na lógica da articulação de serviços, nomeadamente a UADIP no Porto e 
o Projecto de Intervenção Precoce das Taipas, embora a sua filosofia não se 
enquadre totalmente no espírito do preceituado no Despacho 891/99. De facto, 
relativamente à UADIP, trata-se de um organismo de Segurança Social cuja 
intervenção incide essencialmente em providenciar terapias em contexto de 
gabinete. Embora os pais estejam envolvidos em todo o processo, nomeadamente 
na participação nas sessões terapêuticas, todo o contexto de intervenção é artificial. 
Não obstante, os terapeutas tentam, tanto quanto possível, articular com os 
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educadores que actuam nos contextos de vida das crianças, através de visitas, 
reuniões e discussão dos casos. 
Quanto ao apoio na área da Educação propriamente dita, verificou-se que até 
2006, o apoio a crianças cuja colocação ocorria em domicílios, amas ou Creches e 
Jardins de Infância privados, era facultado por um Docente destacado em Educação 
Especial, que assim se dividia entre o Ensino Público e o Privado. A partir de 2006, 
com a criação de um quadro específico para os professores de Educação Especial, 
as várias Direcções Regionais procederam ao destacamento de educadoras (não 
pertencentes a este quadro) para todos os Agrupamentos de Escolas, no sentido de 
continuar a assegurar a prossecução deste serviço.  
Os critérios para que fosse permitido o destacamento seriam, em primeiro 
lugar, que se tratasse de Docente de quadro, possuir formação profissionalizada em 
Educação de Infância e, simultaneamente, formação especializada na área da 
Educação Especial. Contudo, verificando-se a falta de educadoras para assegurar 
os lugares existentes, foram concedidos destacamentos às educadoras que 
demonstraram interesse, desde que pertencente a quadro. Consequentemente, 
durante o ano lectivo de 2006/2007, a Intervenção Precoce foi assegurada por 
educadoras, maioritariamente não especializadas, colocadas, cada uma num 
Agrupamento.  
Relativamente a esta questão, um estudo de Bairrão e Almeida em 2002 
constatava que a região Norte do País seria a que apresentava maior número de 
educadoras a trabalhar em IP sem qualquer formação específica, situação que os 
autores consideram preocupante. Ora, sete anos após este trabalho, e embora sem 
sustentação estatística, parece-nos que a situação se mantém, não obstante o 
aumento considerável de ofertas de formação nesta área. Consideramos que um 
dos factores que mais tem contribuído para esta situação prende-se com a política 
de colocação de educadoras para o desempenho destas funções.  
Mais, os Apoios Educativos desta Direcção Regional informaram os 
Agrupamentos de referência para a Intervenção Precoce, em Julho de 2009, que 
não poderiam manter a situação de destacamento as educadoras que ingressaram 
em quadro no grupo 910 (Educação Especial – domínio cognitivo e motor), do que 
resultaria ainda um maior número de educadoras não especializadas. 
Congratulamo-nos, nesta questão, com a atitude da Direcção Geral de Inovação e 
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Desenvolvimento Curricular (DGIDC) que contrariou estas ordens e permitiu a 
continuidade pedagógica das referidas Docentes.  
Em Setembro de 2007, e perspectivando-se já a publicação do Decreto-Lei 
3/2008, de 7 de Janeiro, foram criados os Agrupamentos de referência para a 
Intervenção Precoce. Segundo o referido Decreto, publicado posteriormente: 
 
Artigo 27º 
1 — No âmbito da intervenção precoce na infância são criados agrupamentos e escolas de 
referência para a colocação de docentes. 
2 — Constituem objectivos dos agrupamentos de escolas de referência: 
a) Assegurar a articulação com os serviços de saúde e da segurança social; 
b) Reforçar as equipas técnicas, que prestam serviços no âmbito da intervenção precoce na 
infância, financiadas pela segurança social; 
c) Assegurar, no âmbito do ME, a prestação de serviços de intervenção precoce na infância. 
 
Na nossa perspectiva, esta decisão trouxe vantagens a todos os níveis, 
principalmente relativamente à possibilidade de troca e partilha de experiências 
entre Docentes com idênticas funções, mas também no que concerne à 
potencialização de recursos humanos e materiais. 
Não obstante as vantagens referidas, a Intervenção Precoce na zona Norte 
do país funciona, na nossa perspectiva, de forma confusa, pouco reflectida, 
subvertendo quase na totalidade as dimensões que a investigação identifica 
essenciais para que sejam facultados serviços de qualidade. Para que melhor se 
perceba, vamos desmembrar o conceito em diversas partes, comparando depois 
com a realidade em que enquadramos a nossa prática profissional. 
Assim, ao longo deste capítulo fomos tentando dar um panorama do que se 
entende por Intervenção Precoce, através da sua história e da definição do conceito. 
Aqui, os diversos autores referidos incluem, nas atribuições de programas deste 
tipo, os factores de risco enquanto viabilizadores da elegibilidade das crianças (e.g., 
Dunst & Bruder, 2002; Meisels & Shonkoff, 2000; Graham e Bryant, 1993; Dunst, 
Trivette & Deal, 1988). Aliás, foi a preocupação de crianças em grave risco 
ambiental com os programas de educação compensatória que estiveram na origem 
do surgimento destes programas. Por outro lado, os argumentos neurobiológicos, 
nomeadamente no que concerne ao conceito de plasticidade do sistema nervoso. 
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Deveriam ter ―(…) importantes implicações nas decisões políticas relativas ao 
provimento de serviços de intervenção precoce.‖ (Meisels & Shonkoff, 2000, p.25). 
Ainda relativamente ao conceito de risco, Benn (1993) salientam que 
―Proporcionar serviços a crianças em risco reflecte uma estratégia de prevenção 
primária que terá como objectivo a redução na incidência de crianças tardiamente 
identificadas com atraso de desenvolvimento.‖ (p. 19). A elegibilidade dependerá da 
presença de quatro ou mais factores de risco que poderão interferir seriamente no 
desenvolvimento da criança ou com a sua saúde (ibid). Perante estes argumentos, 
parece-nos óbvio que crianças que reunissem estas condições, fossem elegíveis 
para usufruir de serviços de Intervenção Precoce, até pela perspectiva de fornecer 
suporte às famílias. Contudo, tal não é possível na região Norte do país, pois a 
Direcção Regional é peremptória relativamente ao grupo elegível para apoio directo 
de Docente: crianças com deficiência comprovada. 
Outra questão que se coloca aos Docentes a exercer funções nesta área, 
prende-se com o tipo de deficiência que se considera elegível. Traduzindo-se o 
3/2008 numa mudança paradigmática relativamente à forma como é perspectivada 
a incapacidade, levando a considerar, no processo de elegibilidade, a 
funcionalidade em detrimento do diagnóstico médico, os profissionais deparam-se 
frequentemente com a solicitação de relatórios médicos para fundamentar o apoio 
de Docente de Educação Especial. Estes pedidos partem de órgãos de gestão de 
Agrupamentos, ou até de organismos ligados ao Ministério da Educação (o mesmo 
que elaborou o referido Decreto-Lei). Consequentemente, verifica-se alguma 
dificuldade em encontrar argumentos para a inclusão de atrasos de 
desenvolvimento psicomotor, pois este diagnóstico não é considerado uma 
deficiência. Contudo resulta, na maior parte das vezes, de um qualquer síndrome de 
base genética, não identificado por não ser comum e exclui assim um grande 
número de crianças.  
Em suma, ao contrário do que afirmam os autores que, ao longo dos anos, 
investigaram e descreveram as atribuições da Intervenção Precoce, fomos 
constatando que, na zona Norte do nosso país, esta resume-se ao apoio a crianças 
com deficiências comprovadas por relatório médico (ao contrário do que a 
investigação indica: crianças com deficiências comprovadas, em risco de atraso de 
desenvolvimento por questões de saúde física ou provenientes de famílias de meios 
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sócio-económicos degradados) e cuja colocação será instituições particulares (com 
ou sem fins lucrativos, no caso das IPSS’s – Instituições Particulares de 
Solidariedade Social), amas ou domicílios (e não a crianças até aos seis anos de 
idade, independentemente da sua colocação).  
Relativamente às questões abordadas anteriormente, fica bem patente o 
facto de que a Intervenção Precoce ―… é também dificultada, estendida, expandida 
ou contraída por factores totalmente exteriores ao seu domínio. Estes são referidos 
como factores externos.‖ (Hebbeler, 1997, p. 19). A autora salienta que, para além 
dos factores definidos pelas leis nacionais, subsiste ainda a forma como o poder 
local organiza os serviços, portanto, ―… factores sócio-políticos locais também 
afectam a interacção entre o sistema de intervenção precoce e as famílias. (ibid, p. 
31). 
Sem nos querermos estender demasiado, consideramos ainda relevante 
mencionar a distinção entre Educação Especial e Intervenção Precoce. Acerca 
desta questão Thurman (1997) refere existir a mesma distinção nos Estados Unidos, 
sendo que os primeiros se centram apenas em crianças entre os três e os cinco 
anos. Salientam ainda o facto de que estes ―(…) tendem a ser menos centrados na 
família do que os serviços de intervenção precoce e tipicamente centram-se mais no 
Jardim-de-Infância.‖ (p. 3).  
Actualmente em Portugal parece-nos acontecer algo semelhante (e tal 
afirmação parte apenas da nossa observação), centrando-se o apoio no âmbito da 
Educação Especial exclusivamente no Jardim-de-Infância, delegando para segundo 
plano a abordagem com a família, com objectivo meramente burocrático (assinatura 
de documentos) ou a articulação de serviços (que são muito esporádicos). Por sua 
vez, os Docentes colocados na IP, fruto da informação de carácter científico a que 
vão tendo acesso, entendem que as suas atribuições contemplam uma articulação 
mais frequente com a família, ainda quando o trabalho directo com a criança se 
realiza em contexto de Creche ou Jardim-de-Infância. 
Não queremos com isto dizer que o desempenho Docente em intervenção 
Precoce tem maior qualidade do que aquele que ocorre na Educação Especial. 
Pretendemos apenas salientar que, não obstante o público-alvo estar dentro das 
mesmas faixas etárias, assim como da condição de algum tipo de incapacidade, as 
bases conceptuais da intervenção caracterizam-se por diferenças significativas.
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Mais, o facto de em Intervenção Precoce os Docentes contemplarem mais a 
articulação com as famílias, não significa que se realizam intervenções mais 
próximas do que a literatura define como sendo de qualidade. Na verdade, em 
primeiro lugar é preciso saber, e vimos já que a maioria dos educadores não possui 
formação especializada em educação especial, e muito menos em intervenção 
precoce. Depois, é fundamental saber ser, o que implica uma série de atitudes e 
posturas que dependem de formação, mas também de características pessoais das 
pessoas. Por fim, é necessário poder fazer, pois sem recursos não é possível 
implementar serviços de Intervenção Precoce de qualidade. 
Acerca destas questões, vamo-nos debruçar no ponto seguinte. 
 
2.4. Entre o Saber, o Ser e o Fazer 
 
 Dunst, Trivette e Deal (1988), salientam que uma das questões mais 
importantes, mas frequentemente negligenciada, nos serviços de Intervenção 
Precoce, prende-se com a forma como a assistência e a ajuda são facultadas, 
através de um apoio formal ou informal. Ora, na nossa perspectiva, estão aqui 
implicados factores que se prendem com características dos profissionais que 
facultam este apoio e que interagem, de forma muito próxima, com condicionantes 
impostas pela organização destes serviços. 
 A qualidade da abordagem no terreno dos Docentes da Intervenção 
Precoce (mas também da Educação de uma forma geral) depende, em nossa 
opinião, da presença de diversas competências. Uma definição de competência é-
nos fornecida por Repetto et al. (2006) ao considerar que as competências 
imputadas aos profissionais de Educação assentam em cinco ―verbos‖: saber 
(conhecimentos); saber-fazer (habilidades cognitivas, emocionais, sociais e 
técnicas); saber-ser (valores, crenças, atitudes); querer-fazer (motivação); poder-
fazer (condicionantes específicas dos contextos). 
Deste modo, o papel do Educador de Infância exalta-se, em primeiro lugar, 
pelo facto de ser o primeiro educador, em termos da designada educação formal, e 
porque actua numa das idades mais permeáveis da vida do sujeito (Mesquita-Pires, 
2008). E, como profissional de um desenvolvimento que se pretende holístico, o 
educador concretiza-se numa dupla vertente: o educador instrumental e o educador 
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personalizador (Fermoso, 1982, p. 29). Ao educador instrumental atribuímos acções 
como: transmitir conhecimentos, fomentar aprendizagens e potenciar capacidades 
na criança, o que implica o conhecimento de técnicas. A identidade do educador 
instrumental, ―(…) geralmente associado a traços de carácter ou de temperamento‖ 
Dubar (1996, p. 41), vai-se edificando na interacção estabelecida entre a formação 
académica, inicial e contínua, e as práticas profissionais que vão sendo fabricadas 
(Mesquita-Pires, 2008). 
Por sua vez, Sarmento (1999) salienta que a identidade profissional se 
constrói no contexto de trabalho através das relações com os diferentes 
intervenientes, das actividades que se vão desenvolvendo, mas também das 
conexões entre estas acções. Refere ainda a dimensão humana do Educador de 
Infância enquanto profissional, no que designa de Educador personalizador 
(Fermoso, 1982), com uma identidade de ser e de agir diferenciada. Ou seja, 
enquanto profissional o Educador deve ter a ―(…) capacidade de agir eficazmente 
num determinado tipo de situação, apoiado em conhecimentos, mas sem se limitar a 
eles.‖ (Perrenoud, 2000, p. 7). 
Passemos então, mais especificamente, ao educador de Intervenção 
Precoce. Com base nas afirmações dos autores referidos, temos implícitos os 
conceitos do saber, do saber-fazer e do saber-ser que, de uma forma ou de outra, 
vão influenciar o desempenho da prática profissional. Dunst e Bruder (2002) 
afirmam que a perspicuidade dos resultados que poderemos esperar de uma 
intervenção vai depender da clareza com que esta se articula com a sua 
conceptualização.  
Contudo, nem sempre isto é fácil, principalmente quando, como vimos 
anteriormente, ciclicamente são colocados em IP (a partir deste ponto passaremos 
designar a Intervenção Precoce apenas pelas suas iniciais) educadores sem 
formação específica e, simultaneamente, sem experiência no terreno. Para agravar 
a situação, os serviços de IP dos vários Agrupamentos de Escolas, são constituídos 
apenas por educadores, o que obriga a uma articulação com um alargado número 
de outros serviços que prestam apoio terapêutico, médico ou social. 
Tratando-se de um tipo de trabalho extremamente específico e caracterizado 
por necessidades muito particulares (por exemplo, trabalhar em parceria com as 
famílias; programar intervenções contextualizadas; prestar apoio aos pais nos 
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momentos de crise; articular com profissionais de outras áreas), a falta de formação 
específica, conjugada com a inexistência de experiência no terreno não permite, de 
forma alguma, esta articulação entre conceptualização e intervenção (até porque a 
conceptualização não existe).  
Como consequência, os resultados esperados tornam-se vagos, pouco 
explícitos e muito gerais, com intervenções que poderiam ser igualmente aplicadas 
a diversas crianças, de diferentes contextos e enquadradas em variadas faixas 
etárias. Subvertemos, desta forma, a visão ecológica da IP, aproximando-nos de um 
modelo médico em detrimento do modelo biopsicossocial, e irremediavelmente 
caminhamos para a distanciação da Pós-Modernidade. 
Ainda acerca deste assunto, Klein e Gilkerson (2000) mencionam a 
constatação de que, à medida que se vai alargando a implementação de serviços de 
IP, um dos maiores desafios prende-se com a preparação de pessoal qualificado, 
capaz de facultar serviços de qualidade. Os autores referem ainda que, nos EUA, a 
lei federal exige que, para além de disciplinas específicas, a formação destes 
profissionais deve incluir o desenvolvimento de ―(…) a Comprehensive System of 
Personnel Development (CSPD) to respond to the need for trained professionals 
(…)‖ (p. 454). 
Tais competências, incluídas na formação, vão permitir um trabalho mais 
eficaz com as famílias pois, devido à especificidade IP, os profissionais são 
frequentemente encorajados a interagir com estas, no sentido de lhes proporcionar 
suporte e torná-las mais competentes. Daqui ressalta o facto de as famílias serem 
―(…) sistemas complicados envolvendo múltiplos membros com uma variedade de 
relações, experiências e percepções que são mutuamente constituídas e alteradas 
ao longo do tempo.‖ (Bailey & Powell, 2005, p. 153).  
Ainda na perspectiva dos autores, é necessário ter em conta que as famílias 
se inserem em contextos culturais e sócio-políticos particulares que seguramente 
irão influenciar as suas percepções, crenças e comportamentos. Ou seja, trabalhar 
em IP implica uma visão ecológica das famílias, devendo os profissionais evitar 
juízos de valores através do reconhecimento de que as percepções destas famílias 
são influenciadas pelos seus valores e crenças (Iglesias e Quinnn, 1997), o que 
nem sempre é tarefa fácil. 
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Acerca desta questão Serrano (2007), ao expor os principais elementos do 
modelo conceptual do funcionamento familiar, refere que ―Os profissionais que 
trabalham com as famílias devem conhecer claramente esses elementos e a 
interacção complexa entre eles. Para além do conhecimento básico sobre esses 
elementos, é importante que os profissionais estejam conscientes da influência que 
podem ter sobre o núcleo familiar.‖ (p. 48).   
Mais uma vez surgem subentendidas questões que se prendem com o saber 
e com o saber-fazer, mas também com o saber-ser. Efectivamente, na medida que 
―‖Uma pessoa é usualmente definida em termos dos seus valores e das suas 
acções‖ (Iglesias e Quinn, 1997, p. 56), não são de descurar uma série de 
características pessoais, mais ou menos susceptíveis de serem aprendidas, mas 
que devem estar presentes nas abordagens com as famílias, crianças e outros 
profissionais. 
Neste sentido, segundo Roper e Dunst (2003), a capacidade de o adulto ser 
responsivo, ou seja, saber prestar atenção a todas as pistas (ainda que subtis ou 
pouco convencionais) que a criança fornece, no sentido de aumentar a produção de 
comportamentos, será uma qualidade essencial dos profissionais de IP. Ora, 
reportando-nos mais uma vez à realidade portuguesa, e mais especificamente da IP 
na região norte do país, esta será outra das grandes dificuldades, na medida em 
que, na nossa perspectiva, a responsividade reside entre as características 
pessoais, enquanto a percepção da sua importância será facultada pela formação 
específica.  
Queremos com isto dizer que a capacidade de ser responsivo não se 
aprende nos livros, mas neles tomamos consciência da sua importância. Contudo, 
profissionais não responsivos na sua vida diária, terão dificuldade em conseguir sê-
lo com eficácia na prática da IP, apenas porque aprenderam que é uma 
característica fundamental conducente ao sucesso das intervenções. Então, na 
ausência do saber e/ou do saber-ser, estará vedado o caminho para um saber-fazer 
eficaz. 
Por outro lado, acreditamos que ser responsivo depende também das 
capacidades de comunicação dos profissionais. Num estudo exploratório das 
percepções dos educadores acerca das competências para uma prática centrada na 
família (Moreira, 2007), a comunicação surge como a primeira competência que os 
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profissionais que constituíram a amostra apontaram, considerando ainda que uma 
disciplina neste âmbito seria essencial na formação. Em suma, na medida que ―A 
relação entre as famílias e os profissionais que com ela trabalham é considerada a 
chave para o sucesso da intervenção precoce‖ (Dunst et al., 1991, cit in Duwa, 
Wells e Lalindet, 1993, p. 98), a capacidade para comunicar e ser responsivo serão 
características chave. 
Na verdade, nas interacções estabelecidas entre pais e profissionais, foi 
tomando forma o termo ―parcerias‖, definido a relação de cooperação que se 
pretende existir, no sentido de uma colaboração efectiva. Dunst et al. (1994, cit in 
Cornwell e Korteland, 1997) identificaram dez características consideradas 
essenciais para a obtenção de resultados positivos resultantes destas parcerias, 
nomeadamente a aceitação mútua e o respeito; a confiança e relação recíproca; o 
tempo dado ao desenvolvimento desta relação; a partilha de responsabilidades. 
Ainda nesta linha de pensamento Fewell e Nersworth (1991, cit in Mott, 1997, p.140) 
referem que ―(…) a chave do sucesso dos serviços domiciliários é a relação entre o 
profissional e a família.‖. Outra questão que o autor levanta prende-se com o facto 
de que nem todas as intervenções domiciliárias ocorrem num ―lar‖, devendo os 
profissionais de IP estar preparados para outras realidades menos tradicionais, 
como os abrigos ou as famílias sem-abrigo. 
As atitudes dos educadores são ainda fundamentais a outros níveis, 
nomeadamente na forma como conseguem mediar interacções sociais. Segundo 
Spodek, Saracho e Lee (1984, in Graham & Bryant, 1993), é primordial a forma 
como estes profissionais são capazes de facilitar as interacções sociais entre as 
crianças com NEE e os seus pares, até porque estes normalmente se envolvem em 
jogo social menos sofisticado, do que pode resultar a rejeição por parte das outras 
crianças. 
Mais uma vez estamos perante uma questão de grande relevância para a 
intervenção em IP, e que se prende com as relações sociais enquanto promotoras 
de desenvolvimento. Acerca desta questão, Vygotsky (2005, p. 77) declara que ―(…) 
todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro, a 
nível social e, depois, a nível individual; primeiro entre pessoas (interpsicológica) e, 
depois, no interior da criança (intrapsicológica)‖. Quer isto dizer que o processo de 
desenvolvimento acontece ―de fora para dentro‖: primeiro o indivíduo age e os seus 
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semelhantes interpretam, a partir de significantes culturais, as suas acções; de 
seguida, o sujeito, com base no feedback social que recebe, atribui significados 
pessoais às suas próprias acções desenvolvendo-se, desta forma, intelectual e 
socialmente (Lourenço, 2002).  
Daqui ressalta novamente a intersecção entre o saber e o saber-ser, capazes 
de, em conjunto, levarem ao saber-fazer e advém a relação entre o que os 
educadores sabem (por exemplo, conhecerão a teoria sócio-construtivista de 
Vygotsky?) e características pessoais que lhes permitam mediar as interacções 
sociais entre as crianças, de modo a facilitar o seu desenvolvimento. 
Sem nos queremos alargar mais sobre esta questão, não podemos deixar de 
proceder ainda a algumas considerações. Deste modo, explicitámos anteriormente a 
forma como perspectivamos a Educação Especial, de um modo geral, e a IP, em 
particular. As abordagens actuais apontam, cada vez mais, para intervenções 
assentes num modelo biopsicossocial, numa visão holística da criança, que 
contempla o que ela é, o que faz, e os seus contextos de vida, mais próximos e 
mais alargados. Este modelo obriga a que os profissionais possuam conhecimentos 
científicos e sustentem a sua actuação em características pessoais específicas, sem 
as quais o trabalho em parceria com pais, comunidades e outros profissionais, 
estará muito dificultado. 
Nesta linha, salientámos posteriormente a forma pouco científica como está 
organizada a Intervenção Precoce na zona norte do país, nomeadamente no que 
concerne à colocação de educadores. Se o saber-ser e o querer-fazer estão 
presentes com frequência, a verdade é que, o saber, peca pela ausência, o que se 
vai traduzir numa abordagem ainda demasiado centrada na criança e muito fixada a 
um modelo médico. Nesta perspectiva, o saber-fazer estará irremediavelmente 
hipotecado, situação que associando a condicionantes como a falta de recursos 
(humanos, materiais, etc.), conduz a um não poder-fazer. Na verdade, a boa 
vontade dos profissionais não basta para que possamos aspirar a serviços de 
qualidade, focado no desenvolvimento das crianças atendidas e suas famílias, 
permitindo promover progressivamente a sua funcionalidade. 
Por fim, a falta de formação tem ainda como consequência a qualidade na 
produção de documentação escrita, nomeadamente na planificação das 
intervenções contemplada nos Programas Educativos Individuais. E é sobre 
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perspectivas actuais de avaliação e planificação da intervenção em IP que nos 
iremos debruçar no capítulo seguinte.  
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3.1. Os Contextos e as Oportunidades de Aprendizagem 
 
―Um dos maiores desafios que a nossa sociedade enfrenta nos dias de hoje é 
o de proporcionar cuidados e educação de qualidade para bebés e crianças 
pequenas.‖ (Graham & Bryant, 1993, p. 233). Nesta perspectiva, os autores 
salientam o facto de que os serviços de Intervenção Precoce começaram por se 
assemelhar muito aos de Educação Especial que, por sua vez, segundo McWilliam 
e Strain (1993, in Graham & Bryant, 1993), foram criticados por serem demasiado 
estruturados e centrados no adulto. 
Graham e Bryant fazem ainda referência às conclusões de Bailey, Cliford e 
Harms (1982) que apontavam para o facto de os ambientes típicos para crianças 
com incapacidades, eram desenvolvimentalmente menos apropriados e 
estimulantes do que os proporcionados aos seus pares sem problemas. Por esta 
razão, ―No contexto actual da IP, o enfoque é colocado no sentido de ter em conta a 
influência dos contextos mais alargados no desenvolvimento da criança com 
necessidades especiais, pelo que cada vez mais é reforçada a atenção a outros 
aspectos determinantes do desenvolvimento, nomeadamente aquelas influências 
ambientais e intervenções que vão para além das perspectivas tradicionais da 
Intervenção Precoce, mais restritivas e essencialmente terapêuticas.‖ (Serrano, 
2003, p. 78). 
Dunst e Bruder (2002) salientam também que, para além dos serviços, 
apoios e suporte às crianças e família, ―A intervenção precoce inclui as actividades, 
oportunidades e procedimentos para promover a aprendizagem e desenvolvimento 
da criança, assim como as oportunidades proporcionadas à família que esta possa 
usar para aumentar também a aprendizagem e o desenvolvimento.‖ (p. 365). 
Estamos então, definitivamente, num modelo biopsicossocial da IP, cuja avaliação e 
intervenção se pretendem holísticas, individuais e ecológicas. 
A perspectiva de basear a intervenção em IP nas rotinas de vida diária das 
famílias assenta no pressuposto de que as pessoas têm maiores possibilidades de 
obter sucesso nos seus esforços para concretizar projectos, encontrar necessidades 
ou alcançar aspirações, se a intervenção for planificada a partir de actividades que a 
família já realiza de forma rotineira (Dunst, Trivette & Deal, 1988). Na verdade, ―A 
importância e benefícios de situações e circunstâncias comuns da vida diária 
ACTIVIDADES CONTEXTUALIZADAS 
Os Contextos e as Oportunidades de Aprendizagem 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                             50 
enquanto contexto de aprendizagem e desenvolvimento foram apontados por 
educadores (e.g., Dewey, 1913), antropólogos (e.g., Mead, 1931) e psicólogos (e.g., 
Vygotsky, 1978) ao longo do século XX.‖ (Roper & Dunst, 2003, p. 215). E, em IP, 
do ponto de vista conceptual, por contexto entende-se o conjunto de experiências 
naturais que promovem o desenvolvimento e aprendizagem e que ocorrem no seio 
da família, comunidade ou programas de educação de infância (Serrano, Pereira e 
Carvalho, 2003). 
Relativamente a actividades contextualizadas, Graham e Bryant (1993) 
defendem que sempre que se considere apropriado, deveriam ser aplicadas às 
terapias. Referem como exemplo o facto de ser mais natural facilitar o 
desenvolvimento de competências de motricidade fina através de actividades de 
expressão plástica ou da construção com blocos, ou ainda promover a linguagem, 
em brincadeiras de faz de conta. 
Nesta perspectiva, actividade contextualizada será ―(…) uma experiência, 
oportunidade ou acontecimento situacional específico que envolve interacções da 
criança com pessoas e com o ambiente físico (…)‖ (Dunst e Bruder, 1999, in 
Serrano et al., 2003, p. 69), que decorrem no seio da família (Dunst e Bruder, 
1999b; Dunst e Hamby, 1999; in Serrano, Pereira e Carvalho,  2003) ou da 
comunidade (McWilliam, 2005), com vista a aumentar a participação da criança 
(Dunst, 2001, in Serrano, Pereira e carvalho, 2003). Para além de uma programação 
da intervenção com base em actividades contextualizadas, deverá ainda 
equacionar-se, neste processo, os interesses e potencialidades da criança (Dunst, 
2001, in Serrano, Pereira e Carvalho, 2003; Rosenbaum et al., 1998, in Santos et 
al., 2008; Graham e Bryant, 1993) e da família (Dunst, Trivette e Deal, 1988; 
McWilliam, 2005). 
Explorando um pouco todos estes conceitos, e começando pela família, 
Bronfenbrenner (1975, in Dunst, Trivette e Deal, 1988), afirma que o envolvimento 
desta em programas de intervenção têm a probabilidade de ter mais impacto no 
desenvolvimento das crianças. Nesta linha, Dunst, Trivette e Deal (1988), tomando 
como base uma perspectiva social da IP, definiram os conceitos de enable 
(capacitar) e empower (dar poder) as famílias, com o objectivo de promover a sua 
competência na mobilização de recursos da comunidade, ampliando assim a 
funcionalidade das crianças, dos pais e da família como um todo. 
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Por sua vez Thurman (1997) define IP enquanto rede de serviços que se 
concretizam em parceria com as famílias. Neste sentido, Dunst e Bruder (1999b, in 
Serrano et al., 2003) e Dunst e Hamby (1999, in Serrano et al., 2003) identificaram 
vinte e duas categorias relativamente a oportunidades de aprendizagem na família 
(nomeadamente rotinas parentais, familiares e da criança, entre outras) e na 
comunidade. 
No que concerne à comunidade, os autores identificaram por exemplo, 
saídas familiares, eventos na comunidade, actividades ao ar livre, e actividades 
religiosas ou desportivas, como susceptíveis de poderem consistir em 
oportunidades de aprendizagem para a criança e para a família. Nesta linha de 
pensamento, Dunst et al. (2001) e Dunst (2001, in Serrano, Pereira e Carvalho, 
2003), dão exemplos de vários tipos de actividades na comunidade, nomeadamente 
estruturadas, como ir a aulas de natação; não estruturadas (por exemplo, dar comer 
aos patos); planeadas (como ir à piscina numa base semanal regular); ou que 
acontecem naturalmente, como colher flores de cores variadas durante um passeio. 
Fundamental será ainda ter em conta que cada comunidade se caracteriza por uma 
cultura própria, pelo que ―O conteúdo e abordagem de cada programa deve ser 
sensível à ecologia na qual as famílias atendidas vivem.‖ (Iglesias e Quinn, 1997, p. 
63). 
McWilliam (2005) refere também as oportunidades contidas na comunidade, 
numa perspectiva de planificação da intervenção baseada nos recursos. Como 
exemplo, o autor salienta um projecto português (Boavida, Espe-Sherwindt e 
Borges, 2000), no qual foram utilizados recursos da comunidade no sentido de 
facultar apoio médico, educacional e social. Efectivamente, uma intervenção 
baseada nos recursos está directamente relacionada com a ênfase colocada no 
suporte que a comunidade pode proporcionar, sendo que alguns estudos sustentam 
que este tipo de abordagem será mais eficaz do que as práticas centradas nos 
serviços (Trivette, Dunst e Deal, 1997).  
Mas, tendo em conta a definição de actividades contextualizadas que 
construímos acima, será relevante explicitar o que se entende por potencialidades e 
interesses. Assim, potencialidades serão ―(…) um conjunto de traços e 
características individuais que estimulam o desenvolvimento (…) Dunst, 2000a; 
2001) (…) [que] podem ser, entre outras, as capacidades existentes ou emergentes, 
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os interesses, as preferências, talentos, etc., que as fazem interagir com os objectos 
ou com pessoas e são muitas vezes utilizadas naturalmente pelos pais ou outros 
elementos.‖ (Dunst, 2001, cit in Serrano, Pereira e Carvalho, 2003, p. 68). Na 
perspectiva do autor são também relevantes para a intervenção interesses e 
potencialidades dos pais e membros da comunidade, como forma de fortalecer 
competências e capacidades das crianças, incrementando da sua participação em 
actividades de aprendizagem na comunidade. 
A relevância dos interesses na planificação da intervenção é reforçada por 
Graham e Bryant (1993), quando salientam o facto de que crianças com NEE 
tendem a permanecer mais tempo em actividades que elas escolheram. Ora, esta 
questão não é, de todo, nova, na medida que já em 1988, Dunst, Trivette e Deal 
salientam que o impacto da intervenção no funcionamento da criança e da família é 
potenciado quando a sua planificação considera as necessidades, aspirações e 
projectos pessoais a que a família atribui importância suficiente para lhes dedicar 
tempo e energia. 
Em suma, as práticas de IP implicam, actualmente, ―(…) uma reflexão sobre 
a mudança de paradigma daquilo que deve ser a IP (Dunst, 2000b) (…)‖ (in 
Serrano, Pereira e Carvalho, 2003, p. 71) pois, segundo o autor, cada vez mais tem 
que ser contemplada a vida da criança e da família enquanto membros integrantes 
de uma comunidade. Efectivamente, a referência a uma transição de paradigma foi 
sendo por nós abordada, desde o início deste trabalho. Contudo, em nosso 
entender, se esta mudança está bem patente nas publicações de académicos e 
investigadores, a verdade é que na prática da IP ela está longe de acontecer, 
nomeadamente no nosso país. 
Daqui advém que, em primeiro lugar, é urgente alterar os processos de 
avaliação e planificação, ainda muito baseados num modelo médico e numa visão 
demasiado individualizada da criança. Neste sentido, o processo de intervenção 
deve ―(…) ter como alvo um problema particular, para uma criança particular, 
inserida numa família particular e numa cultura particular.‖ (Sameroff e Fiese, 2000, 
p. 135). Ora, esta tarefa implica processos de avaliação também eles muito 
específicos que, por um lado, tenham em conta a particularidade de cada caso, de 
cada situação mas, por outro, que se caracterizem por uma visão holística e 
ecológica da criança. 
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Deste modo, no ponto seguinte iremos proceder a uma breve abordagem da 
forma como tem sido executado este processo de avaliação. 
  
3.2. A avaliação em Intervenção Precoce 
 
Numa primeira fase a IP, numa perspectiva muito centrada na criança, 
caracterizava-se por um tipo de avaliação baseada em testes de desenvolvimento 
ou de QI. Por exemplo, o programa Head Start, no seu início, era avaliado em 
função dos ganhos ao nível do QI que as crianças apresentavam ao longo do tempo 
(Richmond e Ayoub, 1993). 
Mais tarde, com o aparecimento do modelo social, os seus defensores 
postulavam que ―(…) o objectivo [dos sistemas de intervenção na família] é 
identificar necessidades da família, localizar recursos informais e formais [e dar 
apoio] para identificar essas necessidades e ajudar as famílias a articular essas 
necessidades‖ (Hobbs et  al., 1984, p. 50, in Dunst, Trivette e Deal, 1988, p. 3). 
Então, o sistema sócio-político, na medida que abarca as leis e os regulamentos 
que definem o tipo de serviços a facultar assume, nesta abordagem, um papel 
preponderante (Hebbeler, 1997). 
Com o advento da psicologia ambiental, vai tomando forma a premissa de 
que a psicologia deve ter em linha de conta os efeitos que os ambientes podem ter 
nos comportamentos (Baker, 1968, in Thurman, 1997), pelo que a intervenção 
deveria incidir sobre estes, tornando-os assim o primeiro foco de avaliação. Estes 
ambientes seriam constituídos pelo ambiente social, que abarcaria pessoas, 
animais, interacções sociais, e até objectos (Lewis e Feiring, 1979, in Thurman, 
1997) e o ambiente físico que, por sua vez, contemplaria a decoração, o mobiliário e 
condições como o espaço, a temperatura ou a luminosidade (Baker, 1968, in 
Thurman, 1997). 
Com a evolução da IP resultante da afirmação do modelo ecológico, a família 
foi adquirindo uma crescente importância, tornando-se o principal foco de 
intervenção (Cornwell e Korteland, 1997) no sentido de promover um sentimento de 
poder relativamente à abordagem com os filhos (Dunst, Trivette e Deal, 1994). Com 
o objectivo de perceber a família como sistema, Turnbull, Summers e Brotherson 
(1983 in Cornwell e Korteland, 1997) definiram um modelo que inclui quatro 
componentes essenciais das famílias: a sua estrutura, as interacções que ocorrem 
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dentro dela, o seu funcionamento e ciclo de vida. Todas estas dimensões seriam 
susceptíveis de serem avaliadas separadamente atribuindo, desta forma, a cada 
família, uma identidade específica e única. 
Ainda nesta perspectiva, e considerando o suporte facultado à família como o 
aspecto primordial da IP (Bailey e Powell, 2005), a avaliação nos programas passou 
a incidir também sobre uma série de aspectos que a poderiam influenciar, 
nomeadamente no que concerne a necessidades pessoais (e não apenas incidindo 
no meio social). Deste modo, no início dos anos 80 Bailey, em conjunto com alguns 
colegas (ibid), dedicaram-se a desenvolver instrumentos que dessem uma visão 
clara das necessidades da família, com o objectivo de apoiar a programação das 
intervenções. Daqui resultaram uma série de escalas que avaliavam dimensões 
como necessidades de informação ou necessidades de apoio, entre outras (Bailey e 
Simeonsson, 1988, in Bailey e Powell, 2005). 
Por sua vez McWilliam (2005) sugere, para uma intervenção baseada nos 
recursos, uma avaliação que contemple as rotinas, ou seja, os ―(…) eventos e 
actividades da vida familiar que ocorrem com alguma regularidade.‖ (p. 218). 
Segundo o autor, este tipo de avaliação firma-se, em termos conceptuais, no 
conceito de funcionalidade relativamente ao comportamento da criança. 
No sentido de concretizar uma avaliação eficaz que teria por base estes 
pressupostos, Wilson, Mott e Batman procedem à construção e investigação de uma 
ferramenta de avaliação que denominaram de Asset-Based Context Matrix (ABC 
Matrix), à qual nos passaremos a referir por Matriz ABC e que iremos descrever no 
ponto seguinte. 
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3.3. A Matriz ABC 
 
A evolução da Intervenção Precoce apresentou-nos, ao longo dos anos, 
modelos cada vez mais abrangentes, na medida em que se descentraram de um 
problema ou deficiência específica da criança, para abarcarem a família enquanto 
sujeito e objecto de intervenção, para passar a considerar ainda sistemas mais 
abrangentes como as comunidades. Simultaneamente, foi-se verifica-se uma 
especificação e individualização dos processos de avaliação e intervenção, 
tornando cada criança e cada família, únicas nas suas particularidades. Ora, deste 
processo resultou a produção de uma grande quantidade de instrumentos 
destinados à avaliação, como forma a fundamentar as intervenções delineadas. 
Neste processo, resultante das conclusões de uma revisão da literatura 
realizada por Dunst e colaboradores (2000), desenvolve-se o modelo de avaliação 
contemplado na Matriz ABC e da qual, neste ponto, iremos descrever de forma 
sucinta. 
Dunst, em 1985, salientava o facto de que a abordagem tradicional em IP era 
comummente baseada num modelo de défice que assumia que todas as famílias 
com crianças com NEE teriam problemas. Contudo, com a evolução da IP, para 
além das necessidades e pontos fracos das famílias, os programas passaram a 
considerar também as suas forças. Nesta perspectiva, segundo Dunst (2000b, p. 98, 
in Serrano, Pereira e Carvalho, 2003, p. 72), ―Os modelos de intervenção baseados 
nos pontos fortes e potencialidades, implicam o reconhecimento que o 
desenvolvimento e construção com base nas forças, interesses e preferências, 
constituem uma abordagem mais produtiva no sentido da mudança de 
comportamentos, do que aqueles esforços dirigidos para a correcção de défices ou 
fraquezas.‖. Por outro lado, e como referimos já anteriormente, passaram a ser 
também considerados os interesses e habilidades particulares das crianças nos 
seus contextos de vida, como base da promoção de novas competências (Wilson, 
Mott e Batman, 2004). 
Assim, os autores referem que a estrutura que conduziu à construção da 
Matriz ABC ―(…) baseia-se na avaliação de resultados influenciados pelas 
oportunidades das crianças expressarem os seus interesses e potencialidades, a 
utilização que fazem de interacções funcionais e significativas e da sua participação 
em actividades de vida diária.‖ (ibid, p. 111).  
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Nesta linha de pensamento, Dunst, Hamby, Trivette, Raab e Bruder (2000, in 
Wilson, Mott e Batman, 2004), chegaram às seguintes conclusões: 
 
1. As crianças participam mais activamente em actividades em que revelam 
interesse e lhes permitam usar e desenvolver os seus pontos fortes; 
2. A aprendizagem aumenta quando as crianças têm a possibilidade de 
participar em actividades significativas, nos seus ambientes naturais; 
3. A participação da criança nas actividades aumenta quando tem maior 
oportunidade de participação em actividades naturais no seu dia-a-dia, em 
interacções que suportem e fortaleçam as suas capacidades; 
4. A participação da criança em actividades naturais de vida diária ampliam 
a probabilidade de desenvolver e aperfeiçoar as suas competências de 
interacção com pessoas e objectos, suportando e fortalecendo capacidades 
já existentes ou emergentes. 
 
Deste modo, Wilson, Mott e Batman (2004), expõem o modelo da seguinte 
forma: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 1. Principais componentes do modelo de avaliação da criança e família 
utilizado para desenvolver a Matriz ABC (Wilson, Mott e Baman, 2004, p. 112)  
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No que diz respeito aos contextos, os autores definem vida familiar, vida 
comunitária e participação em programas para a primeira infância. As outras 
componentes descritas são os cenários de actividades, os interesses e 
potencialidades, as interacções funcionais e significativas, as oportunidades 
(relativamente à sua quantidade e qualidade) e a participação e, por fim, as 
possibilidades.  
Não obstante as termos nomeado, deixaremos a sua definição para o 
próximo capítulo, na medida em que a Matriz ABC serviu de grelha de análise no 
estudo que realizámos e que passaremos, de seguida, a descrever.    
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4.1. Enquadramento Metodológico 
 
Em 2002, Bairrão e Almeida referiam, num estudo acerca das práticas e IP 
em Portugal, que a investigação nesta área estaria a dar os primeiros passos, 
conclusão que consideramos actual em 2009. Contudo, pensamos que tal 
constatação reforça a importância da investigação por parte dos profissionais de 
diversas disciplinas, a exercerem funções nesta área, essencialmente por duas 
razões. 
Assim, sendo grande parte da investigação realizada por académicos, o 
conhecimento será mais observado (ainda que com recurso aos mais variados 
instrumentos de recolha de dados) do que vivido, sentido, experimentado. O 
contributo dos profissionais do terreno poderá facultar esta outra vertente, tornando 
os estudos simultaneamente científicos, mas ainda impregnados de prática. 
Uma segunda razão relaciona-se directamente com o crescimento pessoal e 
profissional destes profissionais. Efectivamente, ―(…) o conhecimento não é algo 
acabado, mas uma construção que se faz e refaz constantemente.‖ (Ludke e André, 
1986, p. 18), pelo que o envolvimento dos indivíduos oriundos da prática em 
processos que implicam a reflexão conducente à obtenção de respostas do 
problema que se colocam, irá proporcionar mais formação a estes profissionais. 
Por outro lado, e agora pensando especificamente nos educadores, 
―(…)todos os que investigam sobre o ensino estão implicados em tentativas 
coordenadas de compreender o fenómeno, de aprender como melhorar a sua 
actuação, de descobrir caminhos melhores para a preparação dos indivíduos que 
desejam ensinar (…)‖ (Shulman, 1987, p. 14). Então, um processo de investigação 
levará, em princípio, ao conhecimento, quer conceptual, pela busca de 
enquadramento teórico, ou ainda da prática, porque leva a constatar determinado 
problema e a indagar respostas para a sua resolução. Queremos acreditar que 
qualquer docente envolvido num processo deste tipo irá provavelmente melhorar a 
sua prática profissional. 
Deste modo, o estudo que aqui nos propusemos realizar, prende-se com uma 
série de questões de carácter profissional, mas também pessoal. Estando a nossa 
prática docente actualmente ligada à IP num dos Agrupamentos de referência da 
zona Norte do país, fomos constatando uma panóplia de deficiências na 
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organização destes serviços, que aliás explicitámos ao longo do enquadramento 
teórico. Então, uma investigação com base no documento que, por excelência, 
orienta toda a intervenção com as crianças e suas famílias, permitiria perceber os 
pontos fracos, mas também os pontos fortes, no desempenho dos educadores. 
Consequentemente, as constatações a que chegaremos, irão proporcionar 
alterações (ou não) nos procedimentos, pelo menos junto dos colegas que com 
quem partilhamos a nossa prática profissional. 
Neste sentido, o estudo que aqui apresentamos é de carácter descritivo, na 
medida em que pretendemos observar, registar, analisar e correlacionar dados 
(Barros e Lehfeld, 1986) resultantes da análise documental. Trata-se de um tipo de 
estudo em que o investigador não exerce qualquer influência, uma vez que não 
manipula o objecto de pesquisa (ibid), pois o seu objectivo é apenas ―(…) estudar, 
compreender e explicar a situação actual do objecto de investigação (…)‖ (Carmo e 
Ferreira, 1998, p.213). 
Para tal utilizámos simultaneamente métodos de carácter qualitativo, pois na 
recolha de dados procedemos à análise de conteúdo, mas também métodos 
quantitativos, no processo de análise dos resultados. Na verdade, ―Embora muitos 
investigadores adiram a um paradigma e ao método que lhe corresponde, outros 
combinam nos seus trabalhos de investigação os dois métodos característicos de 
cada um dos paradigmas.‖ (Carmo e Ferreira, 1998, p.176), ou seja, conjugam, em 
simultâneo, métodos quantitativos e qualitativos. 
De seguida, passaremos então a apresentar o estudo que desenvolvemos.         
 
4.1.1. Problemática 
 
Tendo em linha de conta a evolução dos modelos de IP nos últimos anos, e 
enquanto profissionais nesta área de intervenção, não podemos deixar de 
considerar relevante investigações levadas a cabo por quem, na sua vida diária, se 
vai deparando com dificuldades.  
Apesar de toda a literatura já produzida acerca do assunto, em Portugal e no 
estrangeiro, a IP continua a ser o ―filho pobre‖ da Educação no nosso país, quando 
até a Educação Especial tem progredido em cada ano. Sistematicamente o 
Ministério da Educação se contradiz, ora considerando a IP como área da Educação 
Especial, ora lhe atribuindo pouca importância, relegando-a para segundo plano. 
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Contudo, na prática, e na ausência de regras bem definidas, grande parte da 
intervenção facultada nesta área é providenciada pelos novos Agrupamentos de 
referência, determinados pelo Decreto-Lei 3/2008. Perante a colocação de 
educadoras para estas funções, na maior parte dos Agrupamentos estes 
profissionais participam nos Conselhos de Docentes da Educação Especial, 
regendo-se pela mesma legislação. 
Assim, à luz do referido Decreto-Lei, é obrigatória a elaboração de um 
Programa Educativo Individual para cada criança que, por sua vez, se deve basear 
numa classificação de funcionalidade com base na CIF (Classificação Internacional 
de Funcionalidade). Ora, sendo esta uma tarefa complexa pelas razões já 
nomeadas ao longo do enquadramento teórico (nomeadamente a falta de 
experiência e formação dos educadores na área da IP; o total desconhecimento 
pela maioria dos docentes relativamente à CIF e sua utilização), acreditamos que a 
construção deste documento nem sempre segue os critérios desejáveis. 
Por outro lado, e sendo o PEI o documento que deverá orientar toda a 
intervenção (seja com a criança, ou ainda com a família), acreditamos que da sua 
deficiente elaboração poderão resultar intervenções pouco ecológicas, mas também 
escassamente individualizadas. 
Nesta perspectiva, e estando a IP na Era da ecologia do desenvolvimento, 
pretendemos perceber de que forma os PEI’s reflectem todos os componentes de 
vida da criança, nomeadamente as suas características pessoais, as características 
da família em que se insere, as especificidades do contexto formal de educação que 
frequenta (se for o caso), os recursos da comunidade envolvente. Ou seja, tal como 
referido no título que escolhemos para este trabalho, desejamos compreender se, 
de facto, os PEIs são, em alguns serviços de IP da zona Norte do país, 
contextualizadores ecológicos da criança.    
 
4.1.2. Objectivos do Estudo 
 
Não obstante a IP ter realizado já um considerável percurso nos seus poucos 
anos de existência, desligando-se gradualmente da perspectiva médica e 
terapêutica na abordagem com crianças pequenas com incapacidade, para optar 
por outra de carácter mais educacional, pensamos que, nos últimos anos, a sua 
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implementação em Portugal transitou entre as perspectivas totalmente centradas na 
criança e modelos que se caracterizam por algum fundamentalismo, tornando toda a 
intervenção centrada exclusivamente na família. Contudo, em nossa opinião, e 
apesar de a família constituir o núcleo fundamental da vida destas crianças, as 
perspectivas ecológicas levam-nos a considerar ainda outros contextos de extrema 
importância, como sejam os contextos formais de educação ou as comunidades. 
Por outro lado, e talvez na tentativa de enquadrar definitivamente a IP numa 
perspectiva educacional, fomos constatando que os docentes a exercerem nesta 
área colocavam o enfoque da intervenção nos contextos formais, sempre que a 
colocação da criança não fosse o domicílio. Também aqui vemos subvertida a 
essência da IP, passando-se de um extremo ao outro, mantendo-se assim uma 
visão limitada e parcial da intervenção. 
O aprofundamento do conhecimento teórico sobre a investigação realizada 
nos anos mais recentes e o conceito de actividades de aprendizagem 
contextualizadas, levou-nos a querer perceber de que forma esta visão holística da 
criança surge no documento que, afinal, enquadra toda a avaliação e intervenção 
realizada pelos docentes: o Programa Educativo Individual (PEI). Então, o principal 
objectivo deste estudo será perceber como os docentes programam a intervenção 
em IP (constante no PEI), num processo conducente a uma abordagem ecológica e 
holística da criança. 
Refira-se ainda que a programação da intervenção tem como base um 
processo de avaliação que, por um lado, está determinado no Decreto-Lei 3/2008, 
pretendendo este enquadrar os alunos com incapacidade numa abordagem 
educacional, na qual o défice ou a condição de saúde serão apenas factores a 
considerar, entre muitos outros. Nesta perspectiva, pretendemos ainda perceber o 
que consta desta avaliação e até que ponto os educadores se foram afastando de 
um modelo médico, reconhecendo definitivamente os conceitos de funcionalidade, 
participação nas actividades e factores ambientais.    
Todas estas questões foram traduzidas, da seguinte forma, na grande 
questão de partida desta investigação:  
De que forma a elaboração dos PEIs contempla as características 
pessoais da criança, os contextos próximos em que se insere e os factores 
ambientais que a rodeiam? 
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4.1.3 Questões Norteadoras 
 
Tendo como linha de base a questão de partida, as nossas questões 
norteadoras foram formuladas com base em alguns pressupostos teóricos. Assim: 
 
a) As práticas de intervenção precoce implicam, actualmente, ―(…) uma 
reflexão sobre a mudança de paradigma daquilo que deve ser a IP (Dunst, 2000b) 
(…)‖ (in Serrano, Pereira e Carvalho, 2003, p. 71), no qual está implícito o 
pressuposto de que o processo de intervenção deve ―(…) ter como alvo um 
problema particular, para uma criança particular, inserida numa família particular e 
numa cultura particular.‖ (Sameroff e Fiese, 2000, p. 135). Daqui advém a 
necessidade de executar processos de avaliação também eles muito específicos 
que, por um lado, tenham em conta a particularidade de cada caso, de cada 
situação mas, por outro, que se caracterizem por uma visão holística e ecológica da 
criança. 
b)  ―No contexto actual da IP, o enfoque é colocado no sentido de ter em 
conta a influência dos contextos mais alargados no desenvolvimento da criança com 
necessidades especiais (…)‖ (Serrano, Pereira e Carvalho, 2003, p. 78). Do ponto 
de vista conceptual, por contexto entende-se o conjunto de experiências naturais 
que promovem o desenvolvimento e aprendizagem, e que ocorrem no seio da 
família, comunidade ou programas de educação de infância (ibid); 
c) Uma actividade contextualizada será ―(…) uma experiência, 
oportunidade ou acontecimento situacional específico que envolve interacções da 
criança com pessoas e com o ambiente físico (…)‖ (Dunst e Bruder, 1999, in 
Serrano et al., 2003, p. 69), que decorrem no seio da família (Dunst e Bruder, 
1999b; Dunst e Hamby, 1999; in Serrano, Pereira e Carvalho, 2003) ou da 
comunidade (McWilliam, 2005), com vista a aumentar a participação da criança 
(Dunst, 2001, in Serrano, Pereira e Carvalho, 2003); 
d) ―A intervenção precoce inclui as actividades, oportunidades e 
procedimentos para promover a aprendizagem e desenvolvimento da criança, assim 
como as oportunidades proporcionadas à família (…)‖ (Dunst e Bruder, 2002, p. 
365). Por outro lado, segundo Dunst, Trivette e Deal (1998) as pessoas têm maiores 
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possibilidades de obter sucesso nos seus esforços para concretizar projectos, 
encontrar necessidades ou alcançar aspirações, se a intervenção for planificada a 
partir de actividades que a família já realiza de forma rotineira (Dunst, Trivette & 
Deal, 1988), pelo que estas devem estar contempladas na programação da 
intervenção.  
e) Deverá ainda equacionar-se, neste processo, os interesses e 
potencialidades da criança (Dunst, 2001, in Serrano, Pereira e Carvalho, 2003; 
Rosenbaum et al., 1998, in Santos et al., 2008; Graham e Bryant, 1993) e da família 
(Dunst, Trivette e Deal, 1988; McWilliam, 2005) e não somente os seus défices; 
f) A publicação do Decreto-Lei 3/2008 deixa bem patente esta mudança 
de paradigma, enquadrando a Educação Especial num modelo biopsicossocial para 
perspectivar as crianças com incapacidade, obrigando à classificação da sua 
funcionalidade. Esta deverá estar assente no desempenho das actividades e 
participação efectiva da criança nestas, assim como equacionar a forma como os 
factores contextuais podem ajudar (facilitadores) ou prejudicar (barreiras) o 
desempenho e participação nas actividades. Deste modo, o PEI (Programa 
Educativo Individual) será o documento no qual são registados estes processos de 
avaliação e intervenção, no sentido de orientar o desempenho dos Docentes a 
exercer funções em Intervenção Precoce, pelo que deve ser construído com base 
nestes pressupostos. 
 
Então, tendo como base de análise os PEI’s construídos para orientar a 
Intervenção Precoce, levantamos as seguintes questões: 
 
1 – A participação da criança e da família em actividades diárias está 
contemplada na elaboração dos PEIs. 
2 – As possibilidades de aprendizagem e o suporte facultado estão bem 
definidas na elaboração do currículo contido nos PEIs. 
3 – A referência aos contextos de vida da criança, enquanto cenários de 
actividades, está relacionada com a menção às possibilidades de aprendizagem. 
4 – Até que ponto a intervenção contempla os interesses e potencialidades 
da criança e da família.
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4.2. Desenho da Investigação 
 
Sabendo que por metodologia entendemos ―(…) a operacionalização, 
sistematização e racionalização do método por processos e técnicas de que se vale 
o agente para realizar uma intervenção na realidade.‖ (Barros e Lehfeld, 1986, p.1), 
foi necessário proceder a opções de ordem técnica.  
Segundo Lessard-Hérbert e Boutin (1994) ―O pólo técnico de um processo de 
investigação corresponde à instância metodológica segundo a qual o investigador 
recolhe, ou «obtém», dados sobre o mundo real.‖ (p.141). Tal implica seleccionar 
técnicas de recolha de dados, ou seja,‖(…) instrumentar a investigação (…)‖ (ibid). 
Desta forma, foi constituída uma amostra por conveniência, no sentido de 
facilitar a recolha dos documentos de estudo (PEIs). Após contacto com os seis 
serviços, foram enviadas por e-mail autorizações que seriam posteriormente 
assinadas pelos Encarregados de Educação das crianças para quem estes 
documentos foram elaborados. Todos os programas foram-nos depois enviados em 
suporte digital e, apesar das autorizações, retiraram-se quaisquer dados 
identificativos, quer da criança e da família, quer ainda do serviço. Uma vez 
imprimidos e agrupados por serviço, foram codificados por uma letra (de A a F, 
assinalando o serviço) e depois com um número (de 1 a 10).  
  No processo de recolha de dados procedeu-se à análise de conteúdo dos 
PEIs, a partir de uma grelha de análise elaborada com base nas dimensões da 
Matriz ABC. Após as primeiras codificações, e no sentido de obter resposta a 
algumas das questões colocadas, definiram-se outras categorias à posteriori. 
Por fim, uma vez codificados todos os PEIs, realizou-se a contagem do 
registo de cada categoria, obtendo-se assim a sua frequência em cada PEI e a 
soma da frequência dos sessenta documentos, também por categoria. No 
tratamento destes dados recorreu-se à estatística descritiva, utilizando-se para o 
efeito o SPSS. 
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4.2.1. Amostra 
 
A amostra é composta pelos PEIs de 60 crianças com idade entre os 12 e os 
84 meses (M = 46.05, DP = 16.48), sendo 27 do sexo feminino. As crianças são 
atendidas por 6 Serviços de Intervenção Precoce (SIP) do Norte de Portugal (10 por 
serviço). 
 A idade das crianças é equivalente entre os sexos, t (58) = 1.15, ns, e entre 
serviços, F (5, 54) = 1.40, ns. 
Analisando o contexto no qual a criança recebe o apoio do SIP, verificamos 
que 75% (n = 45) se encontra em contexto formal de educação (creche ou jardim de 
infância) e as restantes no domicílio (n = 15). 
 
4.2.2. Recolha de Dados  
 
Para a recolha de dados procedeu-se à análise de conteúdo. Acerca deste 
assunto, Berelson (1952, 1968), definiu-a como ―(…) uma técnica de investigação 
que permite fazer uma descrição objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo 
manifesto das comunicações, tendo por objectivo a sua interpretação.‖ (cit in Carmo 
e Ferreira, 1998, p.251).  
No entanto, para que esta quantificação fosse possível, foi fundamental a 
definição de categorias nas quais se incluíram as diversas respostas. Cada 
categoria correspondeu a uma unidade de registo semântico, sempre com base no 
princípio da exclusividade. Ou seja, embora uma unidade de registo possa 
corresponder a uma frase, ou apenas a uma palavra, ela é exclusiva, sendo que a 
mesma unidade semântica não pode ser incluída em duas categorias diferentes. Por 
exemplo ―Apresenta dificuldade em realizar encaixes.‖, afirmação que incluímos na 
categoria ―Limitações‖, corresponde a uma unidade de registo semântico e é, 
simultaneamente, uma .frase.  
Encontramos ainda outra situação em que, na mesma frase, existem duas ou 
mais unidades de registo semântico: ―Faz semanalmente hipoterapia acompanhada 
pela mãe, segurando-se em cima do cavalo com ajuda do adulto.‖. Neste exemplo, 
embora pertencentes à mesma frase, cada oração corresponde a uma unidade de 
registo, sendo a primeira incluída na categoria‖Oportunidades Quantidade‖ (Faz 
semanalmente hipoterapia), a segunda em ―Vida Familiar‖ (acompanhada pela mãe) 
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e a terceira em ―Possibilidades com especificação do suporte‖ (segurando-se em 
cima do cavalo com a ajuda do adulto.). 
Passemos então a apresentar a grelha de análise que permitiu a codificação 
dos documentos. 
 
4.2.3. Grelha de análise 
 
Como referimos anteriormente, da base da nossa grelha de análise constam 
as dimensões do modelo da Matriz ABC, às quais introduzimos posteriormente 
algumas alterações. Na Matriz estão contempladas as seguintes dimensões: 
 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS 
CONTEXTO 
Vida Familiar – situações do dia-a-dia nas quais a criança e a família 
participam. 
Vida Comunitária – actividades e interacções da criança e da família dentro 
da comunidade.                                   
Participação em Programas  
 
CENÁRIOS DE  
ACTIVIDADES 
 
Rotinas e acontecimentos diários da vida da criança como tomar banho, 
preparar-se para ir para a cama, ouvir uma história, dar um passeio, brincar 
nos baloiços, comer refeições. 
INTERESSES E 
POTENCIALIDADES 
Interesses – as preferências da criança; aquilo que ela mais gosta de fazer. 
Potencialidades – capacidades particulares da criança como força, talento e 
habilidades. 
INTERACÇÕES 
FUNCIONAIS 
SIGNIFICATIVAS 
Interacções funcionais significativas – comportamentos importantes e 
úteis da criança no seu ambiente natural que levam a desenvolver 
competências sociais que, por sua vez, permitem promover e aumentar a sua 
participação nas actividades diárias. Considera-se com especificação quando 
o comportamento está especificado. 
OPORTUNIDADES 
E PARTICIPAÇÃO 
Oportunidades quantidade – Quantidade (frequência, intensidade e 
variedade) das experiências diárias que fornecem contextos para o 
fortalecimento e promoção das competências da criança. 
Oportunidades qualidade – Características sociais e não sociais de 
pessoas e objectos que levam a criança a envolver-se numa actividade, 
promovendo a participação e a eficácia. 
Participação – forma como a criança participa nas actividades diárias e 
sempre que está especificada a estratégia utilizada. 
POSSIBILIDADES 
Possibilidades - Formas através das quais a criança e a família podem 
aumentar as oportunidades da criança para aprender e participar nas 
experiências diárias, sempre que está especificado ―de que forma‖ e/ou ―com 
quem‖. 
Quadro 1 - Dimensões da Matriz ABC 
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Após as primeiras codificações, percebemos que algumas categorias 
dificultavam o processo de registo, pela possibilidade de sobreposição; constatou-se 
ainda que dimensões não estavam presentes, situação que iria inviabilizar a 
obtenção de resposta para todas as questões colocadas por nós. 
Neste sentido, na medida em que a referência aos défices da criança surgiam 
com grande frequência nos perfis de funcionalidade, decidimos incluir a categoria 
―Limitações‖, por oposição a ―Potencialidades‖. Perante esta alteração constatamos 
que ambas se sobrepunham diversas vezes com a ―Participação‖, razão pela qual 
eliminámos esta última e mantivemos as primeiras.  
No que concerne às dimensões do contexto, a Matriz ABC define ―Vida 
Familiar‖, ―Vida Comunitária‖ e ―Participação em Programas‖. Contudo, na medida 
que todas as crianças que possuem um PEI estão integradas num programa de 
Intervenção Precoce (independentemente da sua colocação, domicílio, creche, 
jardim de infância ou ama), esta categoria figurava obrigatoriamente em todos os 
PEIs, o que seria redundante. Por esta razão, e relativamente às dimensões de 
contexto, consideraram-se apenas as duas primeiras sub-categorias, ―Vida Familiar‖ 
e ―Vida Comunitária‖. Por fim, a dimensão ―Possibilidades‖ foi dividida em duas sub-
categorias, ―Com especificação do suporte‖ e ―Sem especificação do suporte‖. 
Destas alterações resultou a grelha de análise final:  
 
DIMENSÕES DO CONTEXTO: 
 
Vida Familiar – situações do dia-a-dia nas quais a criança e a família 
participam. Considera-se que está presente esta sub-categoria sempre que são 
referidas rotinas e trabalhos da vida de casa, férias, acontecimentos especiais, 
brincadeiras dentro e fora de casa, tradições e rituais familiares, como por exemplo, 
―… pais e avó participam nas intervenções semanais.‖; ―… a mãe trabalha 
diariamente aspectos cognitivos, motores e da linguagem.‖. 
 
Vida Comunitária – actividades e interacções da criança e da família dentro 
da comunidade, como idas ao jardim e ao parque infantil, participação em 
actividades associativas, eventos religiosos. São exemplos desta sub-categoria: ―… 
ESTUDO EMPÍRICO 
Desenho da Investigação 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                             69 
frequenta as aulas de natação com a mãe.‖; ―Faz hidroterapia (…) acompanhada 
pela mãe.‖ 
 
CENÁRIOS DE ACTIVIDADES: 
 
São rotinas e acontecimentos diários da vida da criança como tomar banho, 
preparar-se para ir para a cama, ouvir uma história, dar um passeio, brincar nos 
baloiços, comer refeições. Por exemplo, ―… durante os momentos de vestir e 
despir.‖; ―… nas actividades de grande grupo no Jardim-de-Infância.‖; ―… na aula de 
ginástica‖;  ―… sempre que for ao WC.‖; ―… sobretudo durante a refeição.‖; 
―…durante o banho.‖ 
 
INTERESSES: 
 
Referem-se às preferências da criança; aquilo que ela mais gosta de fazer, 
como por exemplo, ouvir histórias, ouvir música, tomar banho, comer, estar com 
outras crianças, cantar, passear, brincar com bonecas, fazer jogos de mesa 
(puzzles, dominós), fazer construções. Consideraram-se interesses quando nos 
PEIs apareceram referências como ―Gosta especialmente de livros com imagens 
grandes e coloridas.‖; ―Gosta de jogos de interacção simples como o «cu-cu» ou o 
«esconde-esconde».‖; ―… adora tomar banho…‖; ―Prefere as actividades de 
desenho livre.‖; ―Gosta muito de fazer encaixes de figuras em placa.‖. 
 
POTENCIALIDADES E LIMITAÇÕES: 
 
Potencialidades – estão relacionadas com a participação da criança nas 
actividades e são consideradas quando se faz menção às suas capacidades 
particulares, entendíveis como força, talento e habilidades, tais como rir, falar, fazer 
vocalizações, rastejar, saltar, cantar. São exemplos de potencialidades: ―Relaciona-
se muito bem com as crianças no Jardim.‖; ―Aperta e desaperta botões.‖; ―[em 
grande grupo] escuta uma pequena história.‖; ―… realiza todas as sequências de 
movimento desde (…) decúbito dorsal até à posição de pé‖. 
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Limitações – estão relacionadas com a participação da criança nas 
actividades e são consideradas quando se faz referência a dificuldades que revela 
na realização destas, como seja: ―Demonstra défice em concentrar a atenção.‖; ―É 
totalmente dependente do adulto para vestir e despir.‖; ―Revela embaraço em 
actividades como rasgar.‖; ―Revela défice na utilização de pronomes pessoais.‖; ―É 
uma criança com graves problemas motores e pouco reactiva a estímulos.‖; ―No 
domínio expressivo mostra um atraso grave.‖. 
 
INTERACÇÕES FUNCIONAIS SIGNIFICATIVAS: 
 
São comportamentos importantes e úteis da criança no seu ambiente natural 
que levam a desenvolver competências sociais que, por sua vez, permitem 
promover e aumentar a sua participação nas actividades diárias. Por exemplo, usar 
palavras para manifestar os seus desejos, rolar pelo chão para chegar ao brinquedo 
favorito, usar um copo para beber às refeições, vocalizar determinados sons para 
pedir uma canção específica, movimentar-se num espaço para se aproximar de um 
colega de brincadeira, escolher um livro para que lhe contem uma história. Ou seja, 
quando mencionado ―… aceita o contacto físico e acalma.‖; ―Interage facilmente 
com pessoas que não lhe não familiares.‖; ―Envolve-se de forma deliberada em 
actividades com objectos, brinquedos ou jogos.‖; ―Ajuda a vestir e despir roupa…‖; 
―Reage à voz humana.‖; ―Aceita com agrado o toque/contacto corporal no corpo…‖. 
 
OPORTUNIDADES: 
 
Oportunidades quantidade – Quantidade (frequência, intensidade e 
variedade) das experiências diárias que fornecem contextos para o fortalecimento e 
promoção das competências da criança. São exemplos, ―[Manterá a atenção] (…) 
em duas tarefas propostas…‖; ―[Participa em]  pelo menos uma actividade diária (…) 
com o grande grupo.‖; ―Permanecer no standing-frame diariamente, por períodos de 
tempo consideráveis (aproximadamente 20 minutos).‖ 
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Oportunidades qualidade – Características sociais e não sociais de 
pessoas e objectos que levam a criança a envolver-se numa actividade, 
promovendo a participação e a eficácia, ou seja, ―A família próxima é bastante 
preocupada, oferecendo uma excelente retaguarda.‖; ―Utilizar talher de cabo 
grosso…‖; ―A mãe é muito atenta, preocupada e organiza as rotinas para dar o 
máximo apoio.‖. 
 
POSSIBILIDADES: 
 
Com especificação do suporte - Formas através das quais a criança e a 
família podem aumentar as oportunidades da criança para aprender e participar nas 
experiências diárias, sempre que está especificado ―de que forma‖ e/ou ―com 
quem‖, como por exemplo, comer sozinha a sopa com a colher, segurar no copo 
com uma mão, despir o casaco, vestir as calças, pôr a mesa com a ajuda do adulto, 
ajudar a lavar a loiça, etc. Enquanto unidades de texto salientamos, por exemplo, 
(na sala) ―…ir buscar folha de desenho, lata de marcadores, plasticina, com o apoio 
verbal do adulto.‖; ―Participar, com ajuda do adulto, por curtos períodos de tempo, 
nas actividades de grande grupo.‖; ―Deverá ser capaz de realizar uma única tarefa 
de forma independente.‖ 
 
Sem especificação do suporte - Formas através das quais a criança e a 
família podem aumentar as oportunidades da criança para aprender e participar nas 
experiências diárias, como comer sozinha, beber por um copo, despir roupa, vestir 
roupa, pôr a mesa, etc., sempre que não está especificado ―de que forma‖ e/ou 
―com quem‖. Podem ser possibilidades sem especificação ―Permanecer sentado. 
Ajoelhar-se. Pôr-se de pé. Andar distâncias curtas.‖; ―Subir e descer escadas.‖; ―Ser 
capaz de se exprimir verbalmente.‖. 
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De modo a facilitar o registo das categorias nos PEIs, atribuíram-se iniciais a 
cada uma, da seguinte forma: 
 
CATEGORIA INICIAL 
Vida Familiar VF 
Vida Comunitária VC 
Cenários de Actividades CA 
Interesses I 
Potencialidades P 
Limitações L 
Interacções Funcionais e Significativas IF 
Oportunidades Quantidade OQT 
Oportunidades Qualidade OQL 
Possibilidades com especificação do suporte PCE 
Possibilidades sem especificação do suporte PSE 
          Quadro 2 - Iniciais das dimensões para codificação 
 
4.2.4. Procedimentos Adoptados na Análise de Dados 
 
Uma vez terminada a análise dos PEIs e concluída a inclusão de cada 
unidade semântica na respectiva categoria, procedeu-se à contagem do número de 
unidades de texto correspondentes a cada categoria.  
Os resultados obtidos são os que apresentamos nos quadros seguintes e que 
para facilitar a sua leitura dividimos por serviços, apesar de no tratamento estatístico 
terem sido utilizados apenas os valores totais de cada categoria. Cada categoria 
surge com a inicial que lhe foi atribuída e que apresentamos no Quadro 2, com 
excepção de CF e D, respectivamente ―Contexto Formal‖ e ―Domicílio‖, e que 
caracterizam o contexto no qual a criança é apoiada por uma educadora. Saliente-
se que em nenhum dos casos se verifica sobreposição de contextos, ou seja, 
crianças simultaneamente visitadas no contexto formal e no domicílio. Nos quadros 
aparece ainda a idade da criança calculada em meses. 
Assim, e relativamente ao serviço que denominámos por A, temos: 
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 Idade CF D VF VC CA I P L IF OQT OQL PCE PSE 
A1 58 1 0 4 0 4 2 25 6 9 0 0 2 57 
A2 38 1 0 4 0 2 8 6 23 4 0 0 47 26 
A3 53 1 0 1 0 0 0 10 14 20 0 0 4 83 
A4 17 0 1 1 0 0 1 15 7 5 0 1 83 109 
A5 51 1 0 4 0 0 0 19 26 1 5 4 40 39 
A6 28 0 1 6 1 8 0 4 24 4 5 5 21 9 
A7 40 0 1 2 0 8 4 5 3 4 6 6 24 30 
A8 55 1 0 0 2 4 1 30 11 1 0 1 10 8 
A9 43 1 0 0 0 4 0 4 15 1 2 11 16 24 
A10 21 1 0 0 0 0 2 11 1 12 7 9 9 13 
Quadro 3 - Frequência das categorias no SIP A 
 
Neste serviço a média de idades das crianças é de 40,4 meses, tendo a 
criança mis nova 17 e a mais velha 58, e estando 70% das crianças a receber apoio 
de docente de IP em contexto formal de educação. 
No que concerne ao SIP B, as frequências foram as seguintes: 
 
 Idade CF D VF VC CA I P L IF OQT OQL PCE PSE 
B1 38 0 1 5 0 3 0 5 11 1 3 8 43 63 
B2 12 0 1 1 0 1 0 6 10 4 1 3 0 0 
B3 40 0 1 4 1 2 0 12 28 11 3 4 11 8 
B4 41 1 0 2 3 8 2 23 13 2 3 8 8 9 
B5 82 1 0 3 3 2 0 0 10 0 3 4 12 32 
B6 46 1 0 2 0 6 0 7 18 1 0 0 32 20 
B7 44 1 0 4 0 13 1 7 21 1 2 9 18 11 
B8 47 0 1 12 1 14 0 9 22 0 3 10 33 23 
B9 54 1 0 7 0 19 1 18 18 0 5 21 52 86 
B10 37 1 0 3 0 1 1 12 19 1 4 0 6 27 
Quadro 4 - Frequência das categorias no SIP B 
 
Como se pode verificar temos uma média de idades de 44,1 meses, tendo a 
criança mais nova 12 meses e a mais velha 82. Saliente-se que esta última é uma 
situação excepcional (uma vez que a criança tem seis anos e cinco meses) pois 
trata-se de uma criança que está a usufruir de IP desde os dois anos de idade, 
encontrando-se actualmente em situação de adiamento escolar, razão pela qual 
mantém o apoio de docente de IP. Deste grupo, 60% das crianças estão colocadas 
num contexto formal, recebendo as restantes o apoio no domicílio. 
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No serviço C, todos os PEIs recebidos foram de crianças colocadas num 
contexto formal de educação, e a média de idades é superior à dos SIPs A e B, com 
um valor de 54,3 meses, estando a criança mais nova com 45 meses e a mais velha 
com 71:  
 
 Idade CF D VF VC CA I P L IF OQT OQL PCE PSE 
C1 47 1 0 0 0 9 0 0 0 0 1 3 6 1 
C2 45 1 0 5 0 5 3 13 6 8 4 4 6 14 
C3 51 1 0 2 0 4 0 1 21 10 2 1 13 4 
C4 51 1 0 1 0 11 0 2 13 0 2 2 32 13 
C5 47 1 0 2 0 12 1 0 23 0 3 2 38 8 
C6 40 1 0 2 0 1 0 6 12 2 0 1 16 8 
C7 71 1 0 1 0 11 10 50 30 25 3 9 15 50 
C8 63 1 0 3 0 13 0 0 28 1 0 0 22 39 
C9 71 1 0 0 0 0 3 4 8 3 4 7 2 2 
C10 57 1 0 2 0 18 11 5 3 18 1 6 22 12 
Quadro 5 - Frequência das categorias do SIP C 
 
 No que concerne ao SIP D, a média de idades é de 48,9 meses, tendo a 
criança mais nova 16 meses e a mais velha 84. Neste serviço deparamo-nos 
novamente com uma situação análoga à do SIP B, com uma criança com 84 meses 
a receber apoio de IP. Também neste caso se trata de um caso de adiamento 
escolar, estando a criança integrada no programa desde os 3 anos. 
 Verifica-se ainda uma maior percentagem de crianças colocadas em contexto 
formal de educação, 60%, estando as restantes em domicílio. 
 
 Idade CF D VF VC CA I P L IF OQT OQL PCE PSE 
D1 53 1 0 0 0 9 9 38 28 8 0 1 11 21 
D2 16 0 1 3 0 5 2 21 6 13 1 21 54 4 
D3 65 1 0 1 0 4 0 0 12 0 0 0 31 38 
D4 44 1 0 0 0 3 0 0 10 0 0 0 20 35 
D5 84 1 0 1 0 0 0 0 3 0 1 0 19 17 
D6 59 1 0 3 0 2 1 28 26 5 1 2 10 11 
D7 40 0 1 2 1 7 3 6 3 3 6 6 24 32 
D8 54 0 1 3 2 5 3 28 13 2 1 1 9 12 
D9 27 0 1 4 0 0 0 4 11 3 2 7 16 12 
D10 47 1 0 1 0 5 0 0 12 0 3 0 12 5 
Quadro 6 - Frequência das categorias do SIP D 
 
 
 
 
ESTUDO EMPÍRICO 
Desenho da Investigação 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                             75 
Em relação ao serviço E, salienta-se novamente o facto de todas as crianças 
estarem inseridas num contexto formal de educação e destas, apenas a mais nova 
(20 meses) está em idade de creche frequentando, todas as outras, o jardim-de-
infância. A média de idades é de 50 meses e a criança mais velha tem 71 meses. 
 
 Idade CF D VF VC CA I P L IF OQT OQL PCE PSE 
E1 51 1 0 1 0 3 0 23 15 0 4 0 2 32 
E2 71 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 7 17 
E3 38 1 0 1 0 1 5 26 24 4 0 9 11 5 
E4 45 1 0 6 0 9 0 10 13 8 1 8 15 22 
E5 60 1 0 2 0 3 2 27 16 2 3 2 30 32 
E6 58 1 0 7 1 10 1 23 17 6 1 18 43 37 
E7 45 1 0 2 0 10 1 6 22 2 2 8 16 13 
E8 20 1 0 1 0 1 1 10 2 10 6 10 10 12 
E9 42 1 0 2 0 2 0 7 12 1 2 0 8 22 
E10 70 1 0 2 0 8 1 48 27 20 3 2 17 48 
Quadro 7 - Frequência das categorias do SIP E 
 
Finalmente, e no que diz respeito ao SIP F, a média de idades é de 38,6 
meses, sendo o serviço que apresenta m média de idades mais baixa. Contudo, e 
na medida em que, em cada SIP, foram seleccionados aleatoriamente 10 PEIs, 
entre 30, 40 ou 50 (dependendo do número de crianças atendidas e que não é igual 
para todos), esta média não quer dizer que este seja o SIP a atender crianças mais 
novas. 
À semelhança do que acontece também nos outros serviços, o SIP F atende 
maior percentagem de crianças em contexto formal (60%) do que em domicílio, o 
que em parte é explicado pela média de idades. 
 
 Idade CF D VF VC CA I P L IF OQT OQL PCE PSE 
F1 16 0 1 5 0 0 1 14 4 6 2 3 86 14 
F2 39 1 0 6 0 3 9 6 32 4 7 3 30 49 
F3 21 1 0 2 2 1 3 19 1 3 7 7 19 9 
F4 29 0 1 2 0 0 0 4 10 4 2 6 18 4 
F5 60 1 0 4 0 8 0 3 32 0 2 2 20 41 
F6 69 1 0 0 0 3 3 3 9 4 7 15 4 5 
F7 50 1 0 7 0 8 1 4 4 11 0 11 20 14 
F8 52 1 0 0 0 2 7 40 26 6 0 4 10 22 
F9 30 0 1 5 1 6 0 5 22 3 4 6 20 8 
F10 20 0 1 4 0 0 2 20 7 10 2 15 24 34 
Quadro 8 - Frequência das categorias do SIP F 
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4.3. Apresentação dos Resultados 
 
 Após o cálculo da frequência de cada categoria por SIP, assim como do total 
de cada categoria (soma das frequências de todos os serviços analisados), os 
valores totais foram alvo de tratamento estatístico, recorrendo-se ao programa 
SPSS. Foram pedidos testes da estatística descritiva, nomeadamente correlações, 
com o teste de Pearson, e o teste Bonferroni no sentido de perceber quais as 
médias que apresentavam diferenças significativas.  
 
4.3.1. Registos em cada categoria de análise do PEI 
 
 Analisando o total de registos do PEI de cada criança, verificamos uma média 
de M = 93.82 (DP = 44.44), mas com uma dispersão elevada, variando entre o 
mínimo de 20 e o máximo de 227 entradas. No Quadro 2 apresentamos o valor 
médio de registos de cada uma das 11 categorias utilizadas na análise dos PEI.  
 
  M                       (DP) % PEI 
PosSEspec.RAT 
24.25 
(21.86) 
24.06 
a
 
PosCEspec.RAT 
20.98 
(17.43) 
22.04 
a
 
Limitações.RAT 
14.38 
(9.05) 
16.31 
ab
 
Potencialidades.RAT 
12.20 
(12.25) 
12.37 
b
 
OpQualid.RAT 
5.10 
(5.23) 
6.04 
c
 
CenActiv.RAT 
5.02 
(4.71) 
5.89 
cd
 
InterFunc.RAT 
4.78 
(5.62) 
5.17 
cd
 
OpQuant.RAT 
2.67 
(2.33) 
3.09 
de
 
VFam.RAT 
2.37 
(2.12) 
2.85 
de
 
Interesses.RAT 
1.77 
(2.73) 
1.80 
e
 
VComun.RAT 
0.30        
(0.72) 
.0.37 
f
 
Nota: Caracteres diferentes indicam diferenças significativa a p < .05 
Quadro 9 - Total de registos de cada uma das 11 categorias e valor percentual no PEI 
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Como podemos verificar, existe uma diferença significativa entre a média de 
registos das quatro primeiras categorias, ―Possibilidades sem especificação‖ (PSE), 
―Possibilidades com especificação‖ (PCE), ―Limitações‖ (L) e ―Potencialidades‖ (P), 
e as categorias subsequentes. 
Relativamente às categorias ―Oportunidades qualidade‖ (OQL), ―Cenários de 
actividades‖ (CA) e ―Interacções funcionais‖ (IF), não se observam diferenças 
significativas. Observa-se ainda  que as quatro categorias que apresentam maior 
percentagem de registos nos PEIs (PSE, PCE, L e P), manifestam diferenças de 
médias significativas quando comparadas com as restantes sete categorias. 
Por fim, salientamos a categoria VF (vida familiar), pela significativa diferença 
de médias que ostenta em relação a todas as outras, com uma média de M = 0.37 
(DP = 0.72), o que indica a escassa incidência de referências a este contexto de 
vida da criança nos PEIs analisados.  
 
4.3.2. Correlações entre as categorias 
 
No que diz respeito às correlações entre as diversas categorias, e no sentido 
de evitar uma enorme listagem de tabelas com valores irrelevantes para o nosso 
estudo, decidimos colocar, no Quadro 10, apenas as correlações significativas que 
encontrámos. Deste modo, temos:  
 
 OQL OQT L IF I 
VF 
r = ,343 
p = ,007 
    
P 
  r = ,315 
p = ,014 
r = ,469 
p = ,000 
r = ,417 
p = ,001 
PSE 
r = -,352 
p = ,006 
r = -,326 
p = ,011 
r = -,360 
p = ,005 
  
PCE 
  r = -,258 
p = ,047 
r = -,372 
p = ,003 
 
Quadro 10 - Correlações significativas entre as categorias 
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Em primeiro lugar, não podemos deixar de referir o escasso número de 
categorias que apresentam correlações significativas. Não obstante, relativamente 
às que se relacionam, verifica-se uma correlação muito significativa entre a vida 
familiar e a qualidade das oportunidades, r = ,343 e p = ,007, o que indica que 
quanto mais referências à vida familiar, mais nomeada é, a qualidade das 
oportunidades. Ora, sabendo que esta última corresponde a características das 
pessoas (ou objectos) que levam à participação da criança as actividades, tal 
correlação faz-nos sentido. 
Percebe-se também o facto de L e P apresentarem uma correlação positiva 
significativa, r = ,315, p = ,014, explicada por descrições da criança consistentes, 
nas quais se referem as limitações que apresenta, mas também as suas 
potencialidades. Uma situação análoga acontece com P e IF, r = ,469 e p = ,000 
assim como com P e I, r = ,417 e p = ,001. Ou seja, a referência a potencialidades 
leva os educadores a salientar mais os interesses da criança (até porque é natural 
que as suas forças estejam em tarefas pelas quais revelam interesse), e ainda a 
comportamentos importantes que permitem aumentar a sua participação (as 
interacções funcionais e significativas). 
Curiosa parece-nos, no entanto, as correlações negativas encontradas entre 
as limitações e as possibilidades de aprendizagem, sejam elas com ou sem suporte, 
com r = -,360 e p = ,005 (correlação altamente significativa) entre L e PSE; e ainda  
r = -,258 e p = ,047, para L e PCE. Verifica-se aqui que quanto mais menção às 
limitações, menos referências encontramos relativamente às possibilidades de 
aprendizagem. 
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4.4. Discussão dos Resultados 
 
Uma vez apresentados os resultados obtidos, iremos então proceder à sua 
discussão e respectiva análise. Pretendemos, com o estudo desenvolvido, perceber 
se a documentação elaborada pelos educadores de IP, neste caso o PEI, traduz a 
mudança paradigmática abordada por diversos autores relativamente ao actual 
modelo conceptual. Seleccionamos, para o efeito, sessenta PEIs de seis serviços de 
IP da zona Norte do país, uma vez que aí exercemos funções. 
A nossa grande pergunta de partida pretendia perceber se os PEIs 
elaborados pelos educadores tinham como base conceptual a perspectiva ecológica 
do desenvolvimento, assim como o modelo biopsicossocial de perspectivar a 
incapacidade. Esta grande questão foi dividida em quatro outras mais específicas 
que conduziram às nossas opções metodológicas e à operacionalização do estudo. 
Deste modo, com base no modelo da Matriz ABC (Wilson, Mott e Batman, 
2004), foi construída uma grelha de análise que fosse passível de nos dizer se a 
participação da criança e da família em actividades diárias estaria contemplada na 
elaboração dos PEIs; se as possibilidades de aprendizagem e o suporte facultado 
estariam bem definidos na elaboração do currículo; se seria feita referência aos 
contextos de vida da criança enquanto cenários de actividades, com vista a facultar 
possibilidades de aprendizagem (contemplando-se aqui as actividades na 
comunidade); e se a intervenção não se centrava apenas nas limitações, mas 
também nos interesses e potencialidades da criança e da família. 
Partindo da nossa primeira questão norteadora, os resultados revelam-nos 
que a participação da criança está contemplada na elaboração dos PEIs, traduzida 
por registos relativos às potencialidades e limitações (pois foi nossa opção substituir 
a participação por potencialidades e limitações), com percentagens de 12,37% e 
16,31%, respectivamente. Embora não sendo das categorias mais referidas nos 
PEIs, as limitações não apresentam uma diferença de média significativa em 
relação às categorias mais mencionadas (possibilidades com especificação do 
suporte e possibilidades sem especificação do suporte). Relativamente às 
potencialidades, embora esta categoria apresente uma diferença de média 
significativa em relação às outras mais citadas, não revela diferenças significativas 
quando comparada com as limitações. 
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Contudo, o mesmo não se pode dizer da categoria vida familiar, que se 
apresenta com uma percentagem de entradas de apenas 2,85%, revelando 
diferenças de média significativas quando comparada com as médias de PSE, PCE, 
L, P e OQL. Patenteia ainda uma diferença significativa relativamente à categoria 
vida comunitária que representa a dimensão menos presente entre todas. Saliente-
se ainda que a referência à vida familiar é maior quando a colocação da criança é o 
domicílio, para diminuir drasticamente sempre que a intervenção decorre num 
contexto formal de educação. 
Verifica-se assim que, embora a participação da criança esteja contemplada 
na elaboração dos PEIs, descrita principalmente no ponto do documento destinado 
a descrever o seu perfil de funcionalidade, a participação da família é, com 
frequência, ignorada.  
Em relação à segunda questão norteadora, constata-se que, de facto, as 
possibilidades de aprendizagem estão contempladas nos PEIs de forma notória, 
representando as categorias com maior número de registos (PSE com uma 
percentagem de 22,06% e PCE de 22,04%). Por outro lado, embora a referência a 
possibilidades sem especificação do suporte seja superior em percentagem, não 
existe uma diferença significativa entre as suas médias. 
No que concerne à terceira questão por nós colocada, os resultados obtidos 
indicam que a menção às possibilidades não está relacionada com a referência a 
cenários de actividades. Saliente-se que existe uma significativa diferença entre a 
média de CA, quando comparada com PSE e PCE. Em termos percentuais a 
discrepância é também muito notória, tendo PSE e PCE percentagem de registos de 
24,06% e 22,04%, respectivamente, enquanto CA se fica por uma percentagem de 
5,89%. 
Por fim, relativamente à quarta e última questão, enquanto as potencialidades 
estão bastante referidas nos PEIs (com uma percentagem de 12,37%), os 
interesses da criança manifestam uma incidência de apenas 1,80%. Apresenta, com 
este valor, uma diferença significativa de média quando comparada com oito das 
onze categorias, e não revelando diferenças apenas quando comparada com VF e 
OQT. Contudo, a correlação entre estas duas categorias é altamente significativa, 
ou seja, quanto mais são referidas, nos PEIs, as potencialidades, mais vezes 
aparecem também mencionados os interesses da criança. Nesta linha, encontramos 
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uma situação idêntica relativamente às interacções funcionais. Salienta-se também 
uma correlação positiva e significativa entre a menção a limitações e 
potencialidades, levando-nos a concluir que as classificações de funcionalidade, 
elaboradas com base num conhecimento efectivo da criança, apontam ambas na 
sua caracterização, assim como os interesses e as interacções funcionais que 
apresenta. 
Partindo das actuais abordagens da IP, e independentemente de modelos 
específicos, os autores são unânimes em alguns pontos fundamentais. Deste modo, 
a perspectiva ecológica em IP reúne o consenso entre investigadores e profissionais 
com mais formação, pois as perspectivas centradas na criança são pobres e pouco 
produtivas. Na medida que, ―(…) o desenvolvimento das crianças não é 
biologicamente fixado, mas condicionado, em grande parte, pelo seu ambiente.‖ 
(Bronfenbrenner, 1992, cit in Krauss, 2000, p. 290), a família será objecto, mas 
também sujeito de toda a intervenção, numa relação de parceria estreita com todos 
os profissionais envolvidos no processo. Então, envolver a família na avaliação da 
criança, baseia-se na concepção de que o seu desenvolvimento deve ser entendido 
em função dos vários contextos em que se insere (Krauss, 2000). 
Efectivamente, verifica-se um reconhecimento por parte de investigadores e 
profissionais que ―(…) as famílias são a mais básica e duradoura instituição social.‖ 
(Garbarino, 1992, p. 71), agindo ―(…) como mediadores entre os indivíduos e a 
sociedade.‖ (Bairrão Ruivo e Almeida, 2002, p. 13). Ora, nesta perspectiva, os 
resultados obtidos neste estudo são, no mínimo, preocupantes, pela escassez de 
referências à vida familiar. Embora inicialmente as abordagens centradas na família 
se preocupassem essencialmente com as necessidades desta, assim como com o 
apoio e suporte que lhe poderá ser facultado (Dunst, Trivette e Deal, 1988), a 
verdade é que as concepções acerca do seu papel no processo de intervenção, foi 
evoluindo ao longo dos últimos anos. 
O conceito de actividades de aprendizagem contextualizadas foi tomando 
forma, com grande incentivo por parte do Children’s Learning Opportunities Early 
Childhood Research Institute que, através de diversos estudos, tem tentado 
perceber de que forma ―(…) a vida na família e na comunidade providenciam às 
crianças diferentes tipos de oportunidades naturais de aprendizagem.‖ (Serrano et 
al., 2003, p. 66). Por outro lado, perante a dificuldade referida pelos profissionais, 
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relativamente à avaliação destas situações naturais de aprendizagens (Wilson, Mott 
e Batman, 2004), vão surgindo alguns instrumentos entre os quais está a Matriz 
ABC, por nós utilizada nesse estudo. 
Reflectindo acerca desta questão em termos do desempenho profissional em 
IP, a verdade é que nos parece claro que o mundo que rodeia a criança está repleto 
de estímulos, assim como a sua vida diária engloba um grande número de 
actividades. Assim sendo, será desejável que todos estes estímulos e rotinas sejam 
contemplados na programação da intervenção, com o intuito de desenvolver 
competências de uma forma mais natural do que em actividades complexas, com 
materiais pouco comuns nos contextos familiares, e que serão realizadas apenas 
em determinados dias a determinadas horas. O facto de a família orientar as suas 
atitudes neste ou naquele sentido, em função do que será mais pertinente 
proporcionar à criança, quando está em tarefas que realiza diariamente, parece-nos 
mais proveitoso do que uma abordagem pontual por parte dos profissionais. 
Ora, esta consciência está, como se percebe pelos resultados obtidos, 
extremamente ausente nos PEIs analisados. Na nossa perspectiva, esta 
constatação está directamente relacionada com as questões do ser, saber e saber-
fazer que desenvolvemos no enquadramento teórico. Efectivamente, a falta de 
modelos conceptuais relativos à prática da IP, não proporcionam a tomada de 
consciência deste problema e, muito menos, proporciona a programação de 
intervenções nesta linha.  
Temos consciência que um dos grandes défices do desempenho profissional 
dos educadores se prende com a pouca necessidade que sentem de elaborar 
registos escritos, partindo o seu desempenho do aqui e agora. Bairrão e Almeida 
(2002), num estudo realizado acerca das práticas de IP em Portugal, constatam que 
mais de 30% dos educadores inquiridos diziam basear a sua intervenção em ―notas 
informais‖. Pela experiência de mais de vinte anos em educação de infância, 
acreditamos que por ―notas informais‖ se entende um papel aqui, outro ali, que 
facilmente se perde e onde registou algo que ocorreu na altura, mas que estará 
esquecido alguns dias depois.  
No entanto, pensamos que actualmente esta situação seja menos provável, 
pois a elaboração do PEI é obrigatória (contemplada no Decreto-Lei 3/2008) e 
frequentemente fiscalizada pelas Direcções Regionais de Educação, no processo 
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que chamam de ―monitorização dos apoios educativos‖. No entanto, a 
obrigatoriedade da sua elaboração não implica, como se percebe pela análise da 
documentação dos serviços que constituíram a amostra, a qualidade do seu 
conteúdo. 
Acreditamos ainda que outra questão, directamente relacionada com a 
dificuldade de os educadores se orientarem por um modelo de actividades de 
aprendizagem contextualizadas, reside na imagem que os profissionais possuem 
dos pais. Acerca deste assunto, Serrano (2007), refere que ―Ainda outro aspecto, 
que é importante considerar quando se providencia ajuda e apoio às famílias, são 
as crenças que os profissionais possuem acerca das famílias, especialmente no que 
se refere às capacidades e competências parentais.‖ (p. 100). De facto, enquanto 
não valorizarmos as competências e potencialidades dos pais, assim como o 
conhecimento que estes possuem dos seus filhos, não conseguiremos encetar 
verdadeiras relações de cooperação e parceria. Os profissionais continuarão a ser 
os ―senhores doutores‖, cuja função é informar os pais ―do que fazer‖ e ―quando 
fazer‖, esquecendo-se frequentemente do ―como fazer‖ e, principalmente, da 
importância do ―saber ouvir‖. 
Outra questão nos parece ainda susceptível de ser referida, e que se prende 
com a menção às potencialidades e limitações da criança. Acerca deste assunto, 
não podemos deixar de salientar o facto de que não defendemos um perfil de 
funcionalidade totalmente baseado nas potencialidades das crianças, até porque, na 
maioria dos casos, se verificam notórias limitações. Ora, um perfil de funcionalidade 
que não refira também as dificuldades parece-nos, do mesmo modo, pobre e 
incompleto.   
Por outro lado, a explicitação dos resultados deixou perceber que não 
existem diferenças significativas entre as médias das duas categorias (limitações e 
potencialidades), significando que ambas estão contempladas nos referidos perfis 
de funcionalidade. Não obstante, ao longo do processo de codificação dos PEIs, 
verificamos que em alguns deles toda a descrição da criança era baseada no 
―apresenta défice‖, ―revela embaraço‖, ―tem dificuldades‖, ―é incapaz de‖, revelando-
nos uma criança totalmente incapaz e sem possibilidade de desenvolvimento (que 
acreditamos não ser o caso). Perante este panorama, acreditamos que a própria 
educadora passa a ter uma visão parcial e incompleta da criança com quem 
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trabalha. Este cenário poderá revestir-se de uma preocupação excessiva com as 
competências deficitárias o que, de forma implícita, poderá acarretar uma frustração 
acrescida, tanto para a criança, como para o educador. 
Não podemos ainda deixar de comentar a escassez de menção aos cenários 
de actividades, o que está conivente com a dificuldade em programar intervenções 
baseadas nas rotinas. Contudo, verifica-se que as possibilidades, com ou sem 
especificação do suporte, aparecem como as categorias com maior frequência. 
Daqui concluímos que o currículo elaborado para determinada criança se baseia em 
competências a desenvolver, sem grande menção a estratégias e rotinas para 
proporcionar a aprendizagem.  
Neste sentido, e embora não surgindo nos resultados do estudo, verifica-se 
que a repetição de currículos dentro do mesmo serviço é constante, observando-se 
até currículos iguais para limitações totalmente diferentes. Na Era da informática, a 
verdade é que se torna tentador e facilitado o processo de copiar documentos. 
Talvez aqui resida também o facto de o currículo consistir na dimensão mais 
extensa de grande parte dos PEIs analisados. Contudo, uma resposta a esta 
questão exigiria um outro estudo, eventualmente com a utilização de métodos e 
técnicas diferentes.  
Por fim, queremos sublinhar a falta de referências à comunidade envolvente, 
surgindo esta categoria com uma frequência muito abaixo de todas as outras, 
traduzida numa percentagem de 0,37% e numa diferença significativa entre a sua 
média e a média das restantes dez categorias. Parece-nos tal facto evidenciar a 
importância quase nula atribuída pelos educadores a este contexto de vida da 
criança, razão pela qual não a referem nos PEIs elaborados. 
Resta-nos tecer algumas considerações gerais, resultantes da análise dos 
resultados obtidos no estudo que realizámos. Deste modo, estamos de acordo com 
Sameroff e Fiese (2000), quando este afirmam que, em IP, ―(…) o contexto de 
aprendizagem é tão importante quanto as características da criança para determinar 
um desenvolvimento com sucesso.‖ (p. 135), razão pela qual ambas as dimensões 
devem ser consideradas na planificação de qualquer intervenção. Por esta razão 
será fundamental, em primeiro lugar, um levantamento dos interesses e 
potencialidades da criança, permitindo individualizar a intervenção, pois cada 
criança é diferente dos seus pares, independentemente das suas limitações. No 
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entanto, ficou patente que, se as potencialidades aparecem com uma frequência 
considerável, o mesmo não se pode afirmar relativamente aos interesses, 
realçando-se o facto de que nem sempre as primeiras (apesar de mencionadas) 
estão contempladas na elaboração do currículo. 
Uma outra linha conclusiva, e relativamente aos contextos de aprendizagem, 
permitiu-nos verificar, não só uma baixa incidência de referências à vida familiar, 
mas também que as menções à vida comunitária obtêm um valor sem qualquer 
significado. Neste caso, estamos perante a impossibilidade de programar 
actividades contextualizadas, uma vez que actividade contextualizada será ―(…) 
uma experiência, oportunidade ou acontecimento situacional específico que envolve 
interacções da criança com pessoas e com o ambiente físico (…)‖ (Dunst e Bruder, 
1999, in Serrano et al., 2003, p. 69), que decorrem no seio da família (Dunst e 
Bruder, 1999b; Dunst e Hamby, 1999; in Serrano et al., 2003) ou da comunidade 
(McWilliam, 2005), com vista a aumentar a participação da criança (Dunst, 2001, in 
Serrano et al., 2003). 
Parece-nos essencialmente que os educadores não possuem conhecimentos 
acerca dos modelos conceptuais da IP, e esta escassez de ciência não lhes permite 
tê-los presentes na elaboração dos PEIs. Estes documentos indicam abordagens 
ainda muito enquadradas num modelo médico e terapêutico da incapacidade, em 
detrimento de uma visão ecológica das intervenções. 
Perante tais factos, é nossa opinião que urge a tomada de consciência por 
parte dos governantes da importância de serviços de IP de qualidade, levando-os a 
definir regras quanto a perspectivas a adoptar, mas também facultando a formação 
em serviço dos docentes envolvidos. Só assim, poderemos converter os PEIs em 
documentos contextualizadores ecológicos da criança, pois neste momento não 
deixam não deixam de ser testemunhos de uma consideração razoável, no que 
respeita à características pessoais, mas pouco razoáveis no que concerne à família, 
e progressivamente menos razoáveis ainda no que toca aos contextos mais 
alargados e aos factores ambientais que as influenciam, 
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CONCLUSÃO 
 
Com o terminus desta investigação, várias são as conclusões que nos 
ocorrem, sendo que todas elas nos levam pensar a urgência na adopção de 
medidas conducentes à alteração de uma série de factores que actualmente 
caracterizam a IP na zona Norte do país.  
Tentámos perceber se presentemente os PEI’s elaborados pelos docentes de 
IP são, de facto, contextualizadores ecológicos da criança, questão que traduzimos 
na nossa pergunta de partida: ―De que forma a elaboração dos PEI’s contempla as 
características pessoais da criança, os contextos próximos em que se insere e os 
factores ambientais que a rodeiam?‖. 
Toda a base conceptual do trabalho residiu na dicotomia modelo 
médico/modelo biopsicossocial que enquadrámos em termos dos paradigmas da 
Modernidade e Pós-Modernidade, não só na abordagem histórica à Educação 
Especial, que desenvolvemos no Capítulo I, mas ainda nos capítulos subsequentes 
em que referimos factores que se relacionam com os modelos conceptuais da IP. 
Sobrevêm aqui, já não as estratégias para trabalhar com a família, ou tão pouco as 
que se destinam a minimizar o défice da criança, mas essencialmente uma visão 
simultaneamente ecológica, holística e individualizada da criança. 
Nesta perspectiva, ―Enquanto as crianças se vão desenvolvendo no 
microssistema familiar, as famílias enquadram-se num contexto mais lato da 
sociedade.‖ (Serrano, 2007, p. 44), sendo a família considerada, pela teoria 
sistémica familiar, ―(…) como um sistema social com características e necessidades 
únicas.‖ (ibid). Ora, esta concepção leva-nos, por um lado, a considerar a promoção 
de competências na criança tendo em conta este microssistema familiar e, por 
outro, a ter em conta a comunidade e a sociedade mais alargada na qual a família 
se insere. 
Relativamente à criança, e considerando que ―ambientes naturais não são 
lugares mas rotinas diárias, experiências e actividades que ocorrem em diferentes 
contextos sociais e não sociais enquanto parte da vida familiar e comunitária‖ (Raab 
e Dunst, in press, p. 3, cit in Wilson, Mott e Batman, 2004, p. 111), foi tomando 
forma o conceito de actividades de aprendizagem contextualizadas.  
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Sobre estas concepções surgiu o modelo que serviu de base ao nosso 
estudo, a Matriz ABC, que resultou da ―(…) necessidade de ferramentas para uma 
avaliação baseada nos contextos que apoiem profissionais a fazer a ponte entre os 
resultados da avaliação e a implementação de intervenções em contextos naturais.‖ 
(Wilson, Mott e Batman, 2004, p. 111). Temos então contemplada a criança, a 
família, a comunidade envolvente, mas também características específicas de 
ambas, tais como as potencialidades que revelam. A Matriz permite ainda avaliar o 
grau de participação da criança nas actividades de vida diária, assim como as 
oportunidades para ampliar esta participação. 
Em termos de intervenção em IP, daqui resulta uma programação traçada 
especificamente para aquela criança, inserida numa família particular, também ela 
com características próprias que reside numa determinada comunidade, estando 
esta última repleta de oportunidades de desenvolvimento para a criança e sua 
família.  
Ora, partindo destes mais recentes modelos da IP, e ainda da constatação da 
falta de formação teórica e experiência no terreno que caracterizam os educadores 
frequentemente colocados a exercer funções nesta área, decidimos realizar um 
estudo que nos permitisse perceber de que forma estas questões transparecem 
para os PEI’s elaborados. Neste sentido, foi seleccionada uma amostra de 
conveniência, constituída por seis serviços a facultar IP na zona Norte do país, dos 
quais se seleccionaram aleatoriamente dez PEI’s. 
A análise destes documentos foi orientada pelas questões norteadoras, ou 
seja, pretendemos perceber se a participação da criança e da família em actividades 
diárias estaria contemplada na elaboração dos PEIs; se as possibilidades de 
aprendizagem e o suporte facultado estariam bem definidos no currículo contido no 
PEI; se a referência aos contextos de vida da criança enquanto cenários de 
actividades estaria relacionada com menção às possibilidades de aprendizagem; e, 
por fim, se a intervenção programada contemplaria os interesses e potencialidades 
da criança e da família. 
Procedeu-se posteriormente à análise de conteúdo destes documentos, 
utilizando-se para o efeito uma grelha de análise baseada na Matriz ABC, à qual se 
fizeram pequenas alterações. Tendo em conta o princípio da exclusividade, 
assinalou-se a frequência de referências a cada dimensão, procedendo depois à 
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contagem. Os resultados do estudo foram facultados a partir da estatística 
descritiva, nomeadamente para a verificação da existência de diferenças de médias 
e de correlações. 
A análise e discussão dos resultados obtidos levaram-nos a concluir que as 
particularidades da criança estão presentes na maior parte dos PEIs. O perfil de 
funcionalidade, apesar de identificar limitações relativas à participação nas 
actividades, aponta também as potencialidades e, quanto mais estas estão 
presentes, mais registos relativos a interesses a interacções funcionais surgem. Na 
nossa perspectiva, o perfil de funcionalidade deve, efectivamente, identificar todas 
as características da criança, de forma a fundamentar a tomada de decisão para 
intervir. 
De forma inversa, as referências à vida familiar e comunitária, assim como a 
rotinas que decorrem nestes contextos, estão escassamente referidos. Ora, não 
estando presentes, não poderão sustentar uma intervenção baseada nas rotinas e 
em actividades de aprendizagem contextualizadas. Contudo, simultaneamente, 
observa-se a presença de grande número de possibilidades de aprendizagem, 
sendo que em grande parte dos PEIs o currículo corresponde o ponto mais 
desenvolvido pelos educadores. 
 Efectivamente, apesar de não termos analisado as classificações de 
funcionalidade realizadas por referência à CIF, do manuseamento dos PEIs 
percebe-se que as menções a funções do corpo, assim como a actividades e 
participação, ultrapassam largamente a quantidade de factores ambientais referidos. 
No entanto, o nosso estudo não abordou especificamente a CIF, mas apenas o 
conceito de funcionalidade, razão pela qual esta percepção seria susceptível de ser 
alvo de outra investigação, incidindo especificamente na IP (uma vez que 
relativamente à Educação Especial ele está já a decorrer). 
Neste sentido, os resultados obtidos levam-nos a concluir que estamos 
perante programas ainda muito centrados na criança e não nos contextos e nas 
rotinas, mantendo-se uma abordagem demasiado individualizada e quase 
terapêutica. Esta característica dos PEIs torna-os documentos que dificilmente 
serão contextualizadores ecológicos da criança, pela falta de referência aos 
diversos sistemas nos quais ela está inserida. 
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 Uma outra questão que nos parece relevante referir prende-se com a idade 
das crianças atendidas pelos diversos serviços, na sua maioria com mais de três 
anos e já a frequentar um contexto formal de educação. Na verdade, esta 
constatação acontece também no SIP onde exercemos funções, pois não é rara a 
referenciação de criança após os três anos, portadoras de incapacidades 
detectadas à nascença (como surdez, deficiências visuais ou síndromes de Down, 
para referir as mais comuns).  
Ora, nestes casos, a intervenção é iniciada tardiamente, perdendo-se 
oportunidades de desenvolvimento extremamente importantes. E não obstante 
crermos que não existe aqui uma, mas várias razões que proporcionam esta 
situação, pensamos que seria producente um estudo sobre os processos de 
encaminhamento, no sentido de identificar lacunas susceptíveis de serem 
colmatadas. 
Não obstante, e embora com uma amostra reduzida, acreditamos que a 
investigação por nós realizada permitiu dar um panorama da produção de 
documentação em IP, nomeadamente dos PEIs. Os resultados obtidos indicam que 
os modelos conceptuais pelos quais os educadores orientam a elaboração desta 
documentação estão ainda distanciados no modelo ecológico. Mais, partindo do 
princípio que o que é escrito suporta a prática profissional, também as intervenções 
se enquadram num modelo médico. Mas, mais uma vez estamos perante uma 
possibilidade que teria que ser suportada por dados baseados num processo de 
investigação, mais dirigido agora para a prática profissional. 
Ainda assim, acreditamos que a leitura deste trabalho por parte dos 
educadores com funções na IP, as levará a uma reflexão da sua prática e a tentar 
enquadrá-la em termos conceptuais. Aliás, este foi um processo que vivenciamos, 
na primeira pessoa, identificando a cada passo as nossas próprias limitações, 
potencialidades e interesses profissionais. 
Por fim, Thurman (1997), salienta que, numa visão ecológica da IP, não só 
será fundamental o efeito dos cenários nos indivíduos, mas ainda o impacto deles 
nestes cenários, ou seja, cada adulto, terapeuta ou professor irá ter influência nos 
cenários em que se move. Daqui advém a necessidade de tomada de consciência 
deste facto por parte dos educadores colocados em IP para que, num processo 
contínuo de reflexão, identifiquem características da sua actuação e necessidades 
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de formação que lhes permitam progredir constantemente no seu desempenho 
profissional. O tempo de desenvolvimento das crianças é escasso e o período em 
que usufruem de IP é limitado, razão que justifica a existência de profissionais 
altamente qualificados nesta área.     
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
BIBLIOGRAFIA 
 
 
 
 
 
BIBLIOGRAFIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
BIBLIOGRAFIA 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                          93 
Bibliografia: 
 
Araújo, A. F. (2005). História das ideias pedagógicas: relatório da disciplina. Braga: 
Universidade do Minho, policopiado. 
 
Bagnato, S.; Neisworth, J.; Munson, S. (1993). Sensible Strategies for Assessement 
in Early Childhood Intervention. In M. J. D. M. Bryant & M. A. Graham (Eds.), 
Implementing Early Intervention – from research to effective practice (p. 148-182). 
New York: The Guilford Press. 
 
Bailey, D.; Wolery, M. (1992). Teaching infants and preschoolers with disabilities. 
New York: Nacmillan Publishing Company. 
 
Bailey, D.; Powell, T. (2005). Assessing the Information Needs of Families in Early 
Intervention. In M. J. Guralnick (Ed.), The Developmental Systems Approach to Early 
Intervention (p. 151-183). London: Paul H. Brookes Publishing Co. 
 
Bairrão, J. (1992). A Perspectiva Ecológica em Educação. Cadernos de Consulta 
Psicológica, 8, 57-68. 
 
Bairrão, J. (1994). A Perspectiva Ecológica na Avaliação de Crianças com 
Necessidades Educativas Especiais e as suas Famílias: O Caso da Intervenção 
Precoce. Inovação, vol. 7, Instituto de Inovação Educacional. 
 
Bairrão, J. (2002). Early Intervention in Portugal. In The Future of Early Intervention. 
The current debate in Europe and the United States about achieving a high degree 
of quality and professionalism. Comunicação apresentada no Simpósio: Proceedings 
of the Internetional Research Symposium. Excellence in Early Childhood 
Intervention. Malardalen University, Monday October 11th, 1999. Vasteras, Sweden. 
 
Bairrão, J.; Almeida, I. C. (2002). Contributos para as práticas de Intervenção 
Precoce em Portugal. Lisboa: Ministério da Educação.  
BIBLIOGRAFIA 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                          94 
Barros, A.; Lehfeld, N. (1986). Fundamentos de Metodologia – um guia para a 
iniciação científica. São Paulo: McGraw-Hill.  
 
Bautista, R. (1997). Necessidades Educativas Especiais. Lisboa: Dinalivro. 
 
Beck, U. et al. (2000). Modernização reflexiva. Política, tradição e estética no mundo 
moderno. Oeiras: Celta Editora. 
 
Benn, R. (1993). Conceptualizing Eligibility for Early Intervention Services. In M. J. 
D. M. Bryant & M. A. Graham (Eds.), Implementing Early Intervention – from 
research to effective practice (p. 18-45). New York: The Guilford Press. 
 
Bronfenbrenner, U. (1974). Development research, public policy and the ecology of 
childhood. Child Development, 45, 1-5. 
 
Carmo, H.; Ferreira, M. (1998). Metodologia da Investigação. Guia para a Auto-
aprendizagem. Lisboa: Universidade Aberta.  
 
Cieza, A. et al. (2005). ICF Linking Rules: na Update Besed on Lessons Learned. J 
Rehabil Med, 37, p. 212-218. 
 
Coll, C.; Palacios, J.; Marchesi, A. (1995). Desenvolvimento Psicológico e Educação 
– Psicologia da Educação. Vol. II. São Paulo: Artes Médicas. 
 
Cornwell, J. R.; Korteland, C. (1997). The Family as a System and Context for Early 
Intervention. In Thurman, S. K.; Cornwell, J. R.; Gottwald, S. R. Contexts of Early 
Intervention – Systems and Settings. Baltimore (p. 93-111), Maryland: Paul H. 
Brookes Publising Co. 
 
Correia, L. M. (1997). Alunos com Necessidades Educativas Especiais nas Classes 
Regulares. Porto: Porto Editora. 
 
Decreto-Lei nº 3/2008. Diário da República, I Série, nº 4 de 7-01-2008. 
BIBLIOGRAFIA 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                          95 
Despacho Conjunto nº 891/99. Diário da República, II Série, nº 244 de 19-10-99. 
 
DGEBS (Ed.). (1992). Educação especial. Guia de leitura do decreto-lei 319/91. 
Lisboa: Biblioteca de Apoio à reforma do Sistema Educativo. 
 
Dubar, C. (1996). ―Usages Sociaux et Sociologique de la notion d’Identité‖, in 
Education Permanente, nº 126, vol.3, (37-61). 
 
Dunst, C.; Bruder, M. (2002). Value Outcomes of Service Coordination, Early 
Intervention, and Natural Environments. Exceptional Children, Vol. 68, Nº 3, p. 361-
375. 
 
Dunst, C.; Trivette, C.; Deal, A. (1988). Enabling and Empowering Families – 
Principles and guidelines for practice. Cambridge: Brookline Books. 
 
Duwa, S.; Wells, C.; Lalinde, P. (1993). Creating Family-Centered Programs and 
Policies. In M. J. D. M. Bryant & M. A. Graham (Eds.), Implementing Early 
Intervention – from research to effective practice (p. 92-123). New York: The Guilford 
Press. 
 
Felgueiras, I. (1994). As crianças com necessidades educativas especiais: como os 
educar? Inovação, vol.7 nº 1, 23-25. 
 
Fermoso, P. (1982). Teoria de la Educacion – una interpretacion antropológica. 
Barcelona: CEAC. 
 
Formosinho, J. (1996). Modelos Curriculares para a Educação de Infância. Porto: 
Porto Editora. 
 
Garbarino, J. (1992). Children and families in the social environment. Hawthorne, 
NY: Aldine de Gruyter. 
 
Giddens, A. (1990). As consequências da Modernidade. Oeiras: Celta Editora. 
BIBLIOGRAFIA 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                          96 
Giddens, A. (1994). Modernidade e identidade pessoal. Oeiras: Celta Editora. 
 
Graham, M.; Bryant, D. (1993). Characteristics of Quality, Effective Service Delivery 
Systems for Children with Special Needs. In M. J. D. M. Bryant & M. A. Graham 
(Eds.), Implementing Early Intervention – from research to effective practice (p. 233-
252). New York: The Guilford Press. 
 
Habermas, J. (1990). O discurso filosófico da Modernidade. Lisboa: Publicações D. 
Quixote. 
 
Hargreaves, A. (1998). Os Professores em tempo de mudança – o trabalho e a 
cultura dos professores na idade Pós-Moderna. Lisboa: Editora McGraw-Hill. 
 
Hebbeler, K. M. (1997). A System in a System: Sociopolitical Factors anda Early 
Intervention. In Thurman, S. K.; Cornwell, J. R.; Gottwald, S. R. Contexts of Early 
Intervention – Systems and Settings. Baltimore (p. 19-38), Maryland: Paul H. 
Brookes Publising Co. 
 
Iglesias, A.; Quinn, R. (1997). Culture as a Contexto f Early Intervention. In 
Thurman, S. K.; Cornwell, J. R.; Gottwald, S. R. Contexts of Early Intervention – 
Systems and Settings. Baltimore (p. 55-72), Maryland: Paul H. Brookes Publising 
Co. 
 
Kagan, S. L.; Neuman, M. J. (2000). Early Care and Education. In J. Shonkoff & S. 
Meisels (Eds.), Handbook of Early Childhood Intervention (p. 339-360). Cambridge: 
Cambridge University Press.  
 
Kante, E. (1984). Crítica da razão prática. Lisboa: Edições 70. 
 
Klein, N.; Gilkerson, L.. (2000). Personnel Preparation for Early Childhood 
Intervention Programs. In J. Shonkoff & S. Meisels (Eds.), Handbook of Early 
Childhood Intervention (p. 454-483). Cambridge: Cambridge University Press. 
 
BIBLIOGRAFIA 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                          97 
Krauss, M. W. (2000). Family Assessment Within Early Intervention Programs. In J. 
Shonkoff & S. Meisels (Eds.), Handbook of Early Childhood Intervention (p. 290-
308). Cambridge: Cambridge University Press.  
 
Leal, T., Pinto, A. (1991). Reflexões Sobre o Papel do Psicólogo Educacional. 
Revista de Psicologia, 1, 25-31. 
 
Leitão, F. (1989). A Avaliação de Programas de Intervenção Educativa Precoce (1a 
Parte). Núcleo de Educação Especial e Reabilitação. Universidade Técnica de 
Lisboa -ISEF. Vol.1, n°1. Lisboa.  
 
Lessard-Hébert, M.; Goyette, G.; Boutin, G. (1994). Investigação Qualitativa, 
Fundamentos e Práticas. Lisboa: Instituto Piaget.  
 
Lourenço, O. (2002). Psicologia do desenvolvimento cognitivo: Teoria, dados e 
implicações. Coimbra: Almedina. 
 
Ludke, M.; Andre, M. (1986). Pesquisa em Educação: abordagens qualitativas. São 
Paulo: EPU. 
 
McWilliam, R. A. (2005). Assessing the Resource Needs of Families in the Context 
of Early Intervention. In M. J. Guralnick (Ed.), The Developmental Systems Approach 
to Early Intervention (p. 215-233). London: Paul H. Brookes Publishing Co. 
 
Meisels, S.; Shonkoff, J. (2000). Early Childhood Intervention – A continuing 
evolution. In J. Shonkoff & S. Meisels (Eds.), Handbook of Early Childhood 
Intervention (p. 3-31). Cambridge: Cambridge University Press. 
 
Mesquita-Pires, C. (2008). Educador de Infância: teorias e práticas. Porto: 
Profedições. 
 
Moll, L. C. (2005). Vygotsky e a Educação. Implicações pedagógicas da psicologia 
sócio-histórica. Porto Alegre: Artes Médicas. 
BIBLIOGRAFIA 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                          98 
Moreira, A. F. (1997). Currículo, utopia e Pós-Modernidade. Currículo: Questões 
actuais. Campinas: Papiros, (9-28). 
 
Moreira, E. S. (2007). Estudo exploratório das percepções das educadoras acerca 
das competências para uma prática centrada na família. Prova de Dissertação de 
Mestrado em Psicologia do Desenvolvimento e Educação da Criança. Faculdade de 
Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto, Porto. 
 
Mott, D. W. (1997). The Home Environment. . In Thurman, S. K.; Cornwell, J. R.; 
Gottwald, S. R. Contexts of Early Intervention – Systems and Settings. Baltimore (p. 
139-164), Maryland: Paul H. Brookes Publising Co. 
 
Nelson, C. (2000). The Neurobiological Bases of Early Intervention. In J. Shonkoff & 
S. Meisels (Eds.), Handbook of Early Childhood Intervention (p. 204-227). 
Cambridge: Cambridge University Press. 
 
Papalia, D. E.; Olds, S. W.; Feldman, R. D. (2001). O Mundo da Criança. Lisboa: 
McGraw-Hill. 
 
Perrenoud, P. (2000). Dez Novas Competências para Ensinar. Porto Alegre: Artmed. 
 
Pinto, F. C. (1992). Leituras de Habermas: Modernidade e emancipação. Coimbra: 
Fora do Texto. 
 
Pinto, F. C. (1996). A formação do Homem no Projecto de Modernidade. Lisboa: 
Instituto Piaget. 
 
Pinto, M. E. (1991). Subsídios para a avaliação de uma experiência de Intervenção 
Precoce com o Programa Portage para Pais. Prova de Dissertação de Mestrado em 
Psicologia do Desenvolvimento e Educação da Criança. Faculdade de Psicologia e 
Ciências da Educação da Universidade do Porto, Porto.  
 
BIBLIOGRAFIA 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                          99 
Portugal, G. (1992). Ecologia e Desenvolvimento humano em Bronfenbrenner. 
Aveiro: CIDInE. 
 
Repetto, E. et al. (2006). ―Validación del "inventario de competencias socio-
emocionales -importancia y presencia-"(ICS-I; ICS-P) en estudiantes de ciclos 
formativos y de universidad.‖ Revista Española de Orientación y Psicopedagogía, 17 
(2), (pp. 213-223). 
 
Richmond, J.; Ayoub, C. (1993). Evolution of Early Intervention Philosophy. In M. J. 
D. M. Bryant & M. A. Graham (Eds.), Implementing Early Intervention – from 
research to effective practice (p. 1-17). New York: The Guilford Press. 
 
Roper, N.; Dunst, C. (2003). Communication Intervention in Natural Learning 
Environments – Guidelines for Practice. Infant and Young Children, Vol. 16, Nº 3, p. 
215-226. 
 
Sameroff, A.; Fiese, B. (2000). Transactional Regulation: The Developmental 
Ecology of Early Intervention. In J. Shonkoff & S. Meisels (Eds.), Handbook of Early 
Childhood Intervention (p. 135-159). Cambridge: Cambridge University Press. 
 
Sanches Ferreira, M. (2007). Educação Regular, Educação Especial – Uma História 
de Separação. Porto: Edições Afrontamento. 
 
Santos, B. S. (1996). Pela mão de Alice. O Social e o Político na Pós-Modernidade. 
Porto: Edições Afrontamento. 
 
Santos, P. L.; Maia, M.; Tavares, A.; Santos, M.; Sanches Ferreira, M. (2008). Virtual 
reality and associated Technologies in disability research and intervention. 7th 
ICDVRAT with ArtAbilitation, Maia, Portugal. 
 
Sarmento, T. (1999). ―Identidades Profissionais de educadores de infância‖ In 
Cadernos de educação de infância, nº 52, Lisboa: APEI (p.19-26). 
 
BIBLIOGRAFIA 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                          100 
Serrano, A. M.; Pereira, A. P.; Carvalho, M. L. (2003). Oportunidades de 
aprendizagem para a criança nos seus contextos de vida – família e comunidade. 
Psicologia, Vol. XVII (1), p. 65-80. 
 
Serrano, A. M. (2007). Redes Sociais de Apoio e Sua Relevância para a Intervenção 
Precoce. Porto: Porto Editora. 
 
Shulman, L. (1987). Knowledge and Teaching: foundations of the new reform. 
Harvard Educational Review, 57, 1, p. 1-22. 
 
Simeonsson, R.; Bailey, D. (1990). Family Dimensions in Early Intervention. In: S. J. 
Meiseis & J .P. Shonkoff (Eds.) Handbook of Early Childhood Intervention. 
Cambridge: Cambrige University Press.  
 
Sousa, L. (s.d.). Princípios para o atendimento de crianças com necessidades 
educativas especiais: integração/inclusão. Noesis. 
 
Spodeck, B. (2002). Manual de Investigação em Educação de Infância. Lisboa: 
Fundação Calouste Gulbenkian. 
 
Stoer, S. (1986). Educação e mudança social em Portugal, 1970-80, uma década de 
transição. Porto: Edições Afrontamento. 
 
Thurman, S. K. (1997). Systems, Ecologies, and the Context of Early Intervention. In 
Thurman, S. K.; Cornwell, J. R.; Gottwald, S. R. Contexts of Early Intervention – 
Systems and Settings. Baltimore (p. 3-17), Maryland: Paul H. Brookes Publising Co. 
 
Trivette, C.; Dunst, C.; Deal, A. (1997). Resource-Based Approach to Early 
Intervention. In Thurman, S. K.; Cornwell, J. R.; Gottwald, S. R. Contexts of Early 
Intervention – Systems and Settings. Baltimore (p. 73-92), Maryland: Paul H. 
Brookes Publising Co. 
 
Unesco (1994). Declaração de Salamanca e enquadramento da acção: 
Necessidades educativas especiais. Salamanca, 7-10 Junho. 
BIBLIOGRAFIA 
DO MODELO MÉDICO AO MODELO BIOPSICOSSOCIAL: 
Os PEIs como contextuaçlizadores ecológcos da criança                                                                                          101 
Veiga, E. (1995). Evolução dos Modelos e Teorias Subjacentes aos Programas de 
Intervenção Precoce. O Fio de Ariana, 2, 23-45. 
 
Vygotsky, L. S. (2005). A Formação Social da Mente. São Paulo: Ed. Martins 
Fontes. 
 
Vygotsky, L. S. (2007). Pensamento e Linguagem. Lisboa: Relógio d’ Água. 
 
Wilson, L.; Mott, D.; Batman, D. (2004). The Asset-Based Context Matrix: A Tool for 
Assessing Childre’s Learning Opportunities and Participation in Natural 
Environments. Topics in Early Childhood Special Education, 24:2, p. 110-120.  
 
 
